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de seleção, sendo ainda devida uma caução no valor correspondente a 
um mês de ocupação do espaço de venda.

2 — O pagamento das taxas mensais de ocupação, previstas na Tabela 
de Taxas em vigor no Município de Mafra, é efetuado na Tesouraria da 
Câmara Municipal até ao último dia útil do mês anterior.

3 — Excecionalmente, as taxas devidas poderão ser pagas até ao 
10.º dia útil seguinte, acrescidas de 30 % sobre o valor em dívida.

4 — O pagamento das taxas devidas pela ocupação diária será efe-
tuado aos cobradores, designados pela Câmara Municipal, mediante 
recibos de cobrança disponibilizados por estes últimos e que deverão 
estar em poder dos ocupantes durante o período da sua validade.

5 — A Câmara Municipal pode, mediante requerimento do interessado 
e por razões devidamente fundamentadas, isentar ou reduzir o pagamento 
das taxas previstas pela ocupação de espaços de venda nos Mercados, 
para a realização esporádica de mostras promocionais destinadas à 
prática de comércio de especialidades, exposições e eventos culturais, 
recreativos ou outros.

6 — A Câmara Municipal pode, ainda, isentar do pagamento de taxas 
pela ocupação de espaços de venda instituições sem fins lucrativos, para 
a realização de atividades que se destinem à realização/ promoção dos 
correspondentes fins estatutários.

7 — O não pagamento das taxas de ocupação mensal implica, após 
notificação para pagamento voluntário, a extração da respetiva certidão 
de dívida e o seu consequente envio aos serviços competentes, para 
efeitos de execução fiscal, nos termos do Código de Procedimento e 
de Processo Tributário.

Artigo 36.º
Atualização das taxas

O valor das taxas será atualizado anualmente, conforme estabelecido 
no Regulamento de Taxas em vigor no Município de Mafra.

Artigo 37.º
Dúvidas e Omissões

As lacunas, omissões ou dúvidas de interpretação e integração de 
lacunas suscitadas na aplicação das disposições do presente regulamento 
serão preenchidas ou resolvidas pela Câmara Municipal ou, em caso de 
delegação ou subdelegação de competências, pelo seu Presidente ou 
Vereador, respetivamente, seguindo -se as regras definidas na legislação 
em vigor.

Artigo 38.º
Norma Revogatória

A partir da data da sua entrada em vigor, ficam revogadas as disposi-
ções contrárias ao estabelecido no presente regulamento.

Artigo 39.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
citação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE MIRANDA DO DOURO

Aviso n.º 11145/2015

Revisão do Plano Diretor Municipal de Miranda do Douro
Artur Manuel Rodrigues Nunes, presidente da Câmara Municipal de 

Miranda do Douro:
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º, 

em articulação com o n.º 7 do artigo 96.º do Decreto -Lei n.º 380/99 de 
22 de setembro (Regime Jurídico de Instrumentos de Gestão Territo-
rial — RJIGT), na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009 de 20 de 
fevereiro com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 181/2009 
de 7 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 2/2011 de 06 de janeiro, e nos 
termos do previsto na alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º e no artigo 56.º da 
Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das 
autarquias locais, torna público que, sob proposta da Câmara Municipal 
de Miranda do Douro (CMMD), aprovada por unanimidade na sua 
reunião ordinária de 01 de junho de 2015, a Assembleia Municipal de 
Miranda do Douro (AMMD), em sessão ordinária realizada em 29 de 
junho de 2015, deliberou aprovar por maioria, com 2 votos contra e 
3 abstenções, a versão final da Revisão do Plano Diretor Municipal de 
Miranda do Douro (RPDMMD), incluindo o Regulamento, as plantas 

de ordenamento e as plantas de condicionantes, que se publicam em 
anexo.

Mais torna público que, nos termos do artigo 83.º -A e do n.º 2 do 
artigo 150.º do supra citado RJIGT, os elementos documentais do refe-
rido Plano ficarão disponíveis, com caráter de permanência e na versão 
atualizada, no sítio eletrónico da CMMD (http://www.cm -mdouro.pt) e 
na Divisão de Ambiente e Gestão Urbana, sito no Largo de D. João III, 
onde poderão ser consultados.

29 de junho de 2015. — O Presidente da Câmara, Artur Manuel 
Rodrigues Nunes.

Deliberação

Revisão do Plano Diretor Municipal de Miranda do Douro
A Assembleia Municipal de Miranda do Douro, em sessão ordinária 

realizada a 29 de junho de 2015, no uso da competência que lhe é con-
ferida pela alínea r) do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e pelo n.º 1 do artigo 79.º do Regime Jurídico dos Instrumen-
tos de Gestão Territorial (RJIGT), após discussão e votação, deliberou 
aprovar por maioria, com 2 votos contra e 3 abstenções, a versão final 
do processo de Revisão do PDM de Miranda do Douro.

Nos termos do disposto nos números 3 e 4 do artigo 57.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, a presente deliberação foi aprovada e 
assinada em minuta para produzir efeitos imediatos.

29 de junho de 2015. — A Presidente da Assembleia Municipal de 
Miranda do Douro, Jacinta de Jesus Borrecho Raposo Fernandes.

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Natureza e âmbito territorial

1 — O presente Regulamento, a Planta de Ordenamento e a Planta 
de Condicionantes são partes integrantes do Plano Diretor Municipal 
de Miranda do Douro, adiante designado por Plano ou PDMMD, esta-
belecendo, em conjunto, as regras e orientações a que devem obedecer 
as ações de ocupação, uso e transformação do solo na totalidade do 
território municipal, cujos limites se encontram definidos na Carta 
Administrativa Oficial de Portugal.

2 — As disposições deste Plano são aplicáveis cumulativamente com 
a demais legislação em vigor, em função da natureza e localização da 
operação urbanística, ou de qualquer outra ação com incidência no 
espaço territorial do município.

Artigo 2.º
Estratégia e objetivos

1 — O Plano constitui a síntese da estratégia de desenvolvimento e de 
ordenamento territorial para a área do município de Miranda do Douro, 
considerando a sua integração regional, tendo por base os critérios de 
classificação e qualificação do solo vigentes.

2 — O Plano visa concretizar um modelo de desenvolvimento terri-
torial sustentável, assente nos seguintes vetores estratégicos:

a) Reforço da coesão territorial:
i) Reforço das acessibilidades externas e internas;
ii) Estabelecimento de uma rede de equipamentos equilibrada;
iii) Requalificação dos núcleos urbanos e incentivo à reabilitação;
iv) Acréscimo da dotação infraestrutural básica;

b) Modernização e diversificação dos setores económicos e produtivos:
i) Relocalização e estruturação dos espaços de caráter empresarial;
ii) Promoção e divulgação dos produtos regionais;
iii) Promoção do turismo cultural e do turismo no espaço rural e 

turismo de natureza;
iv) Promoção e valorização das atividades produtivas em espaço rural, 

apoiando os usos agroflorestais diversificados e extensivos e as práticas 
de produção associadas;

c) Valorização do património:
i) Garantia do equilíbrio dos sistemas naturais e da paisagem;
ii) Valorização da multiplicidade da paisagem no desenvolvimento 

agrorural, promovendo o caráter extensivo das práticas de gestão agrí-
cola, florestal e silvopastoril;
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iii) Preservação e divulgação da identidade histórica dos lugares e 
dos elementos e sítios histórico -culturais.

Artigo 3.º
Composição do Plano

1 — O Plano é composto pelos seguintes elementos:
a) Regulamento;
b) Planta de Ordenamento e o Anexo — Zonamento acústico;
c) Planta de Condicionantes, com as seguintes cartas anexas:
i) Anexo A: Áreas florestais percorridas por incêndios;
ii) Anexo B: Carta de perigosidade de incêndio — Classes alta e 

muito alta.

2 — Acompanham o Plano os seguintes elementos:
a) Relatório das opções do Plano, integrando o programa de execução 

e de financiamento e fichas de dados estatísticos;
b) Relatório temático de conformidade com o Plano Setorial da 

Rede Natura 2000 (PSRN2000), incluindo cartografia de fauna e flora 
e Plano de Ordenamento do Parque Natural do Douro Internacional 
(POPNDI);

c) Relatório temático do património cultural;
d) Relatório temático de áreas ardidas e de risco de incêndio;
e) Planta de enquadramento regional;
f) Planta da situação existente;
g) Planta da rede viária;
h) Carta da Reserva Ecológica Nacional;
i) Planta da estrutura ecológica municipal;
j) Carta arqueológica/Património cultural;
k) Carta de valores naturais — habitats;
l) Carta de conformidade com o POPNDI;
m) Estudos de caracterização;
n) Relatório da avaliação da execução do PDM de 1995;
o) Relatório de avaliação ambiental estratégica;
p) Mapa de ruído;
q) Carta educativa;
r) Planta com a indicação das licenças ou comunicações prévias de 

operações urbanísticas emitidas e informações prévias favoráveis em 
vigor;

s) Participações recebidas em sede de discussão pública e relatório 
de ponderação de resultados.

Artigo 4.º
Instrumentos de gestão territorial a observar

1 — No território abrangido pelo Plano vigoram os seguintes instru-
mentos de gestão territorial:

a) Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território 
(PNPOT);

b) Planos setoriais:
i) Plano Rodoviário Nacional (PRN);
ii) Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Douro (PBH Douro);
iii) Plano de Gestão das Bacias Hidrográficas do Douro (PGBH 

Douro);
iv) Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste (PROF NE);
v) Plano Setorial da Rede Natura 2000 (PSRN 2000);

c) Planos Especiais: Plano de Ordenamento do Parque Natural do 
Douro Internacional (POPNDI);

d) Planos de Pormenor: Plano de Pormenor de Salvaguarda do Centro 
Histórico de Miranda do Douro.

2 — As disposições do PDMMD desenvolvem o quadro estratégico 
contido no PNPOT, acautelando e concretizando as políticas contidas 
nos planos sectoriais indicados na alínea b) do número anterior, incor-
porando os objetivos do plano especial identificado na alínea c) do 
número anterior e integrando as disposições do plano de pormenor do 
centro histórico.

Artigo 5.º
Definições

1 — Para efeitos de aplicação do presente Regulamento, entende -se por:
a) Cedência média — mecanismo perequativo correspondente à área 

a ceder ao município e integrando as parcelas destinadas a áreas verdes 
públicas, equipamentos públicos e espaços viários, locais e gerais, e 
resultante do quociente entre estas áreas e a área de construção admitida, 
excluindo desta a afeta a equipamentos públicos;

b) Colmatação — preenchimento, através de edificação nova ou de 
ampliação de edifício, de um prédio ou conjunto de prédios contíguos, 
situado entre edifícios existentes ou no fecho de uma frente urbana, 
em que a distância entre esses edifícios, ou entre o último dos edifícios 
da frente urbana e o limite da via pública concorrente não é superior 
a 50 m;

c) Exploração florestal e agroflorestal — o prédio ou conjunto de 
prédios ocupados, total ou parcialmente, por espaços florestais, per-
tencentes a um ou mais proprietários e que estão submetidos a uma 
gestão única;

d) Frente urbana — superfície em projeção vertical definida pelo 
conjunto das fachadas dos edifícios confinantes com uma dada via 
pública e compreendida entre duas vias ou espaços públicos sucessivos 
que nela concorrem;

e) Moda da altura da fachada — altura da fachada que apresenta maior 
extensão ao longo de uma frente urbana;

f) Recuo dominante — distância mais frequente entre o alinhamento 
dominante e o plano das fachadas principais dos edifícios numa frente 
urbana;

g) Via habilitante — via pública pavimentada com capacidade para 
a circulação automóvel, incluindo veículos prioritários.

2 — Os restantes conceitos técnicos constantes deste Regulamento têm 
o significado que lhes é atribuído na legislação urbanística em vigor e, na 
sua ausência, em documentos oficiais de natureza normativa produzidos 
por entidades nacionais.

Artigo 6.º
Preexistências

1 — Para efeitos do presente Plano, consideram -se preexistências 
as atividades, explorações, instalações, edificações, equipamentos ou 
quaisquer atos que, executados ou em curso à data da entrada em vigor 
do Plano, não careçam de qualquer licença, aprovação ou autorização, 
nos termos da lei.

2 — São também consideradas preexistências, nos termos e para 
efeitos do disposto no número anterior, os direitos ou expectativas le-
galmente protegidos durante o período da sua vigência, considerando -se 
como tal, para efeitos do presente Plano, os decorrentes de alienações 
promovidas pela Câmara Municipal, de informações prévias favoráveis 
e de aprovações de projetos de arquitetura.

3 — Caso as preexistências ou as condições das licenças, comuni-
cações prévias ou autorizações não se conformem com a disciplina 
instituída pelo presente Plano, são admissíveis alterações às mesmas que 
não se traduzam numa plena conformidade com a referida disciplina, 
desde que sejam possíveis nos termos dos regimes legais das servidões 
administrativas ou restrições de utilidade pública eventualmente apli-
cáveis ao local, nas seguintes condições:

a) Quando, pretendendo -se introduzir qualquer novo uso:
i) Das alterações resulte um desagravamento, ainda que parcial, das 

desconformidades verificadas quanto ao cumprimento dos parâmetros 
urbanísticos e/ou às características de conformação física, ou;

ii) As alterações, não agravando qualquer das desconformidades 
referidas na subalínea anterior, permitam alcançar melhorias relevan-
tes quanto à inserção urbanística e paisagística ou quanto à qualidade 
arquitetónica da edificação;

b) Quando, pretendendo -se realizar obras de ampliação, considera -se 
não existir agravamento das condições de desconformidade quando esta 
seja comprovada e estritamente necessária à viabilidade da utilização 
instalada ou a instalar, seja dado cumprimento ao disposto no artigo 20.º, 
dela não resulte agravamento das condições de desconformidade quanto 
à inserção urbanística e paisagística, e:

i) Quando destinada a habitação unifamiliar ou equipamento de utili-
zação coletiva, a ampliação não ultrapasse o dobro da área de construção 
da edificação preexistente, a altura da fachada não exceda 7 metros, nem 
a área de construção total resultante após a intervenção seja superior a 
300 m2; ou a ampliação não seja superior a 30 % da área de construção 
preexistente para os restantes usos;

ii) Nos casos previstos na alínea anterior, seja feita prova documental, 
com base nas datas de registo predial ou inscrição matricial, de que a 
edificação é anterior à data do início da discussão pública do presente 
Plano.

4 — Em caso de sucessivas operações urbanísticas de ampliação, 
as condições estabelecidas no número anterior têm de verificar -se em 
relação à área de construção preexistente à primeira ampliação realizada 
após a entrada em vigor do presente Plano.
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CAPÍTULO II

Servidões administrativas e restrições
de utilidade pública

Artigo 7.º
Identificação

No território municipal de Miranda do Douro, são observadas as 
disposições referentes às servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública ao uso do solo constantes na legislação em vigor ainda 
que, eventualmente, não constem na Planta de Condicionantes, desig-
nadamente:

a) Recursos hídricos:
i) Leitos e margens dos cursos de água;
ii) Albufeiras de águas públicas e respetivas zonas reservadas e zonas 

terrestres de proteção;
iii) Zonas de proteção e zonas de respeito das barragens;
iv) Zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias;

b) Recursos geológicos: pedreiras licenciadas e áreas em recupe-
ração;

c) Recursos agrícolas e florestais:
i) Reserva Agrícola Nacional (RAN);
ii) Regime florestal: Perímetro florestal da serra do Avelanoso;
iii) Postos de vigia da rede nacional de postos de vigia;
iv) Espécies florestais protegidas;
v) Árvores de interesse público;
vi) Classes alta e muito alta de perigosidade de incêndio;
vii) Povoamentos florestais percorridos por incêndios;

d) Recursos ecológicos e naturais:
i) Reserva Ecológica Nacional (REN);
ii) Áreas classificadas da Rede Natura 2000;
iii) Área classificada do Parque Natural do Douro Internacional;

e) Património cultural classificado e em vias de classificação;
f) Infraestruturas de transporte e comunicações:
i) Rede elétrica de muito alta, alta e média tensão;
ii) Rede rodoviária nacional;
iii) Rede rodoviária municipal;
iv) Rede ferroviária;

g) Telecomunicações: Feixe hertziano;
h) Geodesia: Marcos geodésicos.

Artigo 8.º
Regime

As áreas abrangidas por servidões administrativas e restrições de uti-
lidade pública regem -se, no que concerne à disciplina de uso, ocupação 
e transformação do solo, pelas disposições expressas no presente Plano 
para a categoria de espaço sobre que recaem, condicionadas ao respetivo 
regime legal vigente da servidão ou restrição de utilidade pública.

Artigo 9.º
Valores naturais e Rede Natura 2000

1 — A área integrada na Rede Natura 2000, identificada na Planta de 
Condicionantes, abrange a área dos Sítios e Zonas de Proteção Espe-
cial (ZPE) denominados Sítio Douro Internacional (PTCON0022), Sí-
tio Rios Sabor e Maçãs (PTCON0021), Sítio Minas de Santo Adrião 
(PTCON0042), ZPE Rios Sabor e Maçãs (PTZPE0037) e ZPE Douro 
Internacional e Vale do Águeda (PTZPE0038) de acordo com a lista 
aprovada pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 142/97, de 28 de 
agosto, Resolução de Conselho de Ministros n.º 76/00, de 5 de julho e 
Decreto -Lei n.º 384 -B/99, de 23 de setembro, respetivamente.

2 — As orientações de gestão para estes Sítios e ZPE são dirigidas 
prioritariamente para:

a) Manutenção das atividades agropecuárias em sistema extensivo, 
promovendo e viabilizando economicamente estas atividades;

b) Ordenamento e gestão florestal, estabelecendo medidas de proteção 
dos carvalhais e das florestas de sobreiro e azinho;

c) Conservação das comunidades rupícolas e sub -rupícolas associadas 
aos afloramentos rochosos bem como dos ecossistemas ribeirinhos;

d) Estabelecimento de medidas de proteção aos locais de criação e 
hibernação de morcegos;

e) Ordenamento de atividades turísticas e de lazer;
f) Conservação das aves que utilizam os habitats rupícolas para 

nidificação e para um conjunto de passeriformes para os quais esta 
área é fundamental para a sua conservação em território nacional, 
através da aplicação de medidas que garantam a ausência de pertur-
bação das zonas rupícolas e dos habitats de nidificação e alimentação 
destas espécies;

g) Conservação das aves rupícolas e estepárias através da manutenção 
de um conjunto de atividades agropecuárias tradicionais, nomeadamente 
a cerealicultura, e a criação de gado em regime extensivo (ex: silvo-
-pastorícia em montados e lameiros).

3 — No território dos Sítios e ZPE pertencentes ao concelho ocorrem 
as espécies e habitats constantes do anexo III do presente Regulamento 
e integradas nos Anexos AI, AII, AIII, BI, BII, BIV e D do diploma de 
transposição das Diretivas Aves e Habitats.

4 — De modo a manter e promover o estado de conservação favorável 
dos valores naturais de interesse comunitário são interditas as seguintes 
ações, atividades ou projetos:

a) A deposição de resíduos líquidos e sólidos, de inertes e de materiais 
de qualquer natureza, o lançamento de efluentes sem tratamento prévio 
e adequado, de acordo com as normas em vigor;

b) A instalação de indústrias poluentes;
c) Projetos, ações ou atividades que produzam novos impactes nega-

tivos, incluindo áreas de recuperação paisagística e ambiental, nome-
adamente infraestruturas em centro de atividade de alcateias de lobos 
ou outras áreas sensíveis, parques eólicos em abrigos de morcegos de 
importância nacional, expansão urbano -turística em centros de atividades 
de alcateia de lobos ou outras áreas sensíveis, entre outros;

d) A exploração de recursos geológicos fora das áreas de exploração 
já licenciadas ou concessionadas, exceto para as águas minerais e de 
nascente.

5 — De modo a manter e promover o estado de conservação favorável 
dos valores naturais de interesse comunitário, nas áreas integradas na 
Rede Natura 2000, devem ser favorecidos os usos e ações que visem:

a) A manutenção e reforço do mosaico de habitats constituído por 
bosquetes, sebes, pastagens e áreas agricultadas;

b) A conservação e reforço de povoamentos florestais autóctones, 
sebes naturais, bosquetes e arbustos, de molde a favorecer os locais de 
refúgio e nidificação;

c) A conservação e reforço da vegetação ribeirinha autóctone, de molde 
a promover o estabelecimento de corredores ecológicos;

d) A promoção da manutenção de prados húmidos, como os lameiros, 
e dos muros tradicionais existentes.

6 — No sentido de promover a manutenção e conservação dos valores 
naturais em presença devem ser aplicadas as orientações de gestão gerais 
e específicas de cada habitat e espécie protegidos, nomeadamente as 
mencionadas no Anexo III do presente Regulamento.

7 — Nas áreas da RN2000, fora dos perímetros urbanos, quando não 
coincidentes com o território do PNDI, as ações, atividades ou projetos 
elencados no ponto III.3 do Anexo III estão condicionados a parecer 
vinculativo da entidade de tutela, sem prejuízo do quadro legal em vigor.

Artigo 10.º
Zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias

1 — Consideram -se zonas inundáveis ou ameaçadas pelas cheias as 
áreas contíguas à margem dos cursos de água que se estendem até à 
linha alcançada pela maior cheia conhecida e como tal delimitada nas 
Plantas de Ordenamento e de Condicionantes.

2 — Nas zonas inundáveis, não é admitido:
a) Construção ou ampliação de edifícios;
b) Alteração do sistema natural de escoamento por obstrução à cir-

culação das águas;
c) Realização de obras que impliquem alterações das suas caracte-

rísticas naturais;
d) Destruição do revestimento vegetal ou alteração do relevo natural;
e) Instalação de vazadouros, lixeiras ou parques de sucata.

3 — Excetuam -se, das alíneas a), b), c) e d) do número anterior e 
sem prejuízo de legislação específica aplicável, as obras hidráulicas, a 
realização de infraestruturas públicas e a instalação de equipamentos de 
utilização coletiva associados ao aproveitamento e utilização dos planos 
de água e das margens, para os quais seja demonstrada a inexistência 
de alternativa.
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CAPÍTULO III

Sistemas de estruturação territorial

Artigo 11.º

Modelo de organização territorial

1 — O sistema urbano do município de Miranda do Douro estabelece 
o modelo de organização do seu território de acordo com as tendências 
de aglomeração e as funções que cada aglomerado desempenha num 
contexto municipal e supramunicipal, assente em relações de comple-
mentaridade funcional equilibradas e abrangentes.

2 — O sistema urbano é constituído por um conjunto de aglomerados 
onde se concentram equipamentos e serviços de acordo com o papel 
desempenhado na rede urbana e que polarizam territórios envolventes, 
definindo um conjunto de unidades de planeamento, cuja identidade se 
encontra também na sua própria unidade paisagística:

a) UP 1: Miranda do Douro — compreendendo a zona norte do con-
celho e territórios envolventes da cidade;

b) UP 2: Sendim — compreendendo a zona sul do concelho centrada 
no núcleo urbano de Sendim.

Artigo 12.º

Estrutura ecológica municipal

1 — A estrutura ecológica municipal tem como objetivos a proteção 
da rede hidrográfica e do solo, a conservação dos recursos genéti-
cos do território e a valorização das zonas de maior sensibilidade 
biofísica e doutras componentes e valores ambientais, paisagísticos 
e culturais.

2 — A delimitação da estrutura ecológica municipal engloba os siste-
mas da REN, o domínio hídrico, as áreas de RAN, as áreas classificadas 
da Rede Natura 2000, os valores naturais de espécies e habitats mais 
relevantes e os valores culturais que se encontram na continuidade dos 
sistemas referidos anteriormente e concorrem para os objetivos referidos 
no ponto anterior.

3 — A estrutura ecológica municipal, além dos sistemas referidos 
no número anterior, estabelece corredores ecológicos transversais ao 
concelho, articulando -se com a estrutura nacional e regional, de proteção 
e valorização ambiental, potenciando a estruturação e equilíbrio dos 
principais aglomerados.

4 — A delimitação da estrutura ecológica municipal contempla os 
corredores ecológicos estabelecidos no Plano Regional de Ordenamento 
Florestal do Nordeste (PROF NE) e compreende diversas tipologias 
e componentes de acordo com o que dispõe o artigo 61.º do presente 
Regulamento, onde se estabelece o regime de uso e ocupação das áreas 
que a integram.

Artigo 13.º

Sistema patrimonial

1 — O património, enquanto valor cultural e identitário do territó-
rio municipal tem um papel estruturador determinante na promoção e 
aproveitamento dos diferentes recursos municipais.

2 — O sistema patrimonial integra:

a) O património arquitetónico;
b) O património arqueológico;
c) O património natural.

Artigo 14.º

Sistema de corredores de transportes

1 — O sistema de corredores de transportes engloba a rede rodoviária.
2 — A rede rodoviária tem diferentes níveis de abrangência e impor-

tância, designadamente de âmbito nacional, regional e municipal, sendo 
que o plano privilegia:

a) A melhoria do serviço prestado pela rede de distribuição principal, 
enquanto de relação entre os principais aglomerados da rede urbana e 
de conexão destes com a rede nacional, preferencialmente através da 
adequada gestão das vias existentes;

b) Os sistemas de transportes coletivos enquanto modo necessário 
à mobilidade intra e intermunicipal e fator de coesão social e terri-
torial.

CAPÍTULO IV

Uso do solo

SECÇÃO I

Classificação e qualificação

Artigo 15.º
Classificação

O território do concelho de Miranda do Douro reparte -se, de acordo 
com a delimitação constante na Planta de Ordenamento, nas classes de 
solo urbano e solo rural.

Artigo 16.º
Qualificação do solo rural

Em função do uso dominante o solo rural integra as seguintes cate-
gorias, identificadas na Planta de Ordenamento:

a) Espaços agrícolas;
b) Espaços florestais:
i) Espaços florestais de conservação;
ii) Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal;

c) Espaços naturais;
d) Espaços de utilização recreativa e de lazer;
e) Espaços afetos à exploração de recursos geológicos;
f) Espaços afetos a atividades industriais.

Artigo 17.º
Qualificação do solo urbano

1 — Em função do uso dominante e das características morfo-
tipológicas, o solo urbano integra as seguintes categorias funcionais 
identificadas na Planta de Ordenamento:

a) Espaços residenciais;
b) Espaços de equipamentos estruturantes;
c) Espaços de atividades económicas;
d) Espaços verdes.

2 — Em função do grau de urbanização do solo, do grau de conso-
lidação morfotipológica e da programação de execução, o solo urbano 
integra as seguintes categorias operativas identificadas na Planta de 
Ordenamento:

a) Solo urbanizado;
b) Solo urbanizável.

Artigo 18.º
Espaços canais

Correspondem às áreas afetas às infraestruturas ou corredores de 
desenvolvimento linear, integrando -se em solo rural ou em solo urbano, 
em função da classificação do solo que atravessam, tal como se encon-
tram identificadas na Planta de Ordenamento.

SECÇÃO II

Disposições comuns ao solo rural e ao solo urbano

SUBSECÇÃO I

De salvaguarda ambiental e urbanística

Artigo 19.º
Condicionamentos estéticos, ambientais e paisagísticos

1 — Para garantir uma correta integração na envolvente, ou para 
proteção e promoção dos valores arquitetónicos, ambientais e paisa-
gísticos, a Câmara Municipal pode impor condicionamentos de ordem 
arquitetónica, construtiva, estética ou ambiental, designadamente:

a) À implantação das edificações, nomeadamente aos alinhamentos, 
recuo, afastamento e profundidade;

b) À volumetria das construções e ao seu aspeto exterior;
c) À ocupação ou impermeabilização do solo, bem como à alteração 

do coberto vegetal;
d) À mobilização de solos, com alteração da sua morfologia.
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2 — Para defesa de valores referidos no número anterior, a Câmara 
Municipal pode impedir:

a) A demolição total ou parcial de qualquer edificação ou elemento 
construtivo;

b) O corte ou derrube de espécies arbóreas ou arbustivas de inegável 
valor natural e ou paisagístico.

3 — O não cumprimento dos condicionalismos impostos pela Câ-
mara Municipal ao abrigo do presente artigo justifica o indeferimento 
da pretensão.

Artigo 20.º
Compatibilidade de usos e atividades

Consideram -se usos compatíveis os que não comprometam a afe-
tação funcional dominante da categoria do solo correspondente nem 
a sustentabilidade das condições ambientais e urbanísticas, podendo 
ser razão suficiente de recusa de licenciamento, aprovação ou auto-
rização, em função da sua localização, as utilizações, ocupações ou 
atividades que:

a) Deem lugar à produção de fumos, cheiros ou resíduos que afetem 
as condições de salubridade ou dificultem a sua melhoria;

b) Perturbem gravemente as condições de trânsito e estacionamento 
ou provoquem movimentos de cargas e descargas que prejudiquem as 
condições de utilização da via pública;

c) Acarretem agravados riscos de incêndio ou explosão;
d) Prejudiquem a salvaguarda e valorização do património classifi-

cado ou de reconhecido valor cultural, arquitetónico, paisagístico ou 
ambiental;

e) Correspondam a outras situações de incompatibilidade que a lei 
geral considere como tal.

Artigo 21.º
Condições gerais de edificação

A edificação num terreno depende da verificação cumulativa das 
seguintes condições:

a) A sua dimensão, configuração e circunstâncias topográficas sejam 
adequadas ao aproveitamento pretendido, em boas condições de aces-
sibilidade e integração paisagística;

b) Quando o terreno se situe em solo rural, seja servido por via públi-
ca e possua infraestruturas próprias com soluções adequadas às suas 
características;

c) Quando o terreno se situe em solo urbano, seja servido por via pú-
blica pavimentada e, no mínimo, com infraestruturas públicas de energia 
elétrica, abastecimento de água e drenagem de águas residuais.

Artigo 22.º
Edificabilidade de um prédio

1 — A edificabilidade de um dado prédio é determinada pelos parâme-
tros urbanísticos estabelecidos para a respetiva categoria ou subcategoria 
de espaço, sejam eles de ordem quantitativa ou qualitativa, condicionada 
às limitações impostas pelas servidões administrativas ou restrições de 
utilidade pública eventualmente existentes.

2 — Quando a edificabilidade de um prédio for determinada pelo 
índice de utilização, não se consideram as áreas de construção afetas a 
equipamentos de utilização coletiva de natureza pública, independen-
temente dos usos existentes admitidos pelo Plano, exceto se o índice de 
utilização se referir a categoria de área de equipamento.

Artigo 23.º
Zonamento acústico

1 — A classificação acústica e as áreas de conflito ou de sobre-
-exposição, decorrente do Mapa de Ruído elaborado para o concelho, 
estão identificadas na Planta de Ordenamento: Anexo — Zonamento 
Acústico.

2 — Com exceção das áreas empresariais, para as quais não é esta-
belecida classificação acústica, todo o solo urbano é classificado como 
zona mista.

3 — As operações urbanísticas a realizar em zonas mistas devem 
respeitar os valores limites de exposição estabelecidos legalmente, tendo 
como referência os indicadores de ruído diurno -entardecer -noturno 
(Lden) e indicador de ruído noturno (Ln), expressos em dB(A), definidos 
de acordo com o Regulamento Geral do Ruído (RGR).

4 — Para efeitos do estabelecido no RGR integram a «Zona Urbana 
Consolidada» todas as categorias funcionais integradas em solo urba-
nizado.

5 — As zonas de conflito identificadas, em que o ruído exterior ul-
trapassa os limites previstos no RGR, devem ser objeto de Planos Mu-
nicipais de Redução de Ruído.

6 — Os recetores sensíveis isolados, existentes e propostos, são equi-
parados a zona mista.

SUBSECÇÃO II

De salvaguarda patrimonial

Artigo 24.º
Vestígios arqueológicos

1 — Em caso de ocorrência de vestígios arqueológicos, no subsolo 
ou à superfície, durante a realização de qualquer operação urbanística, 
é dado cumprimento ao estabelecido na lei, designadamente:

a) É obrigatória a comunicação no prazo de 48 horas à Câmara Mu-
nicipal, à entidade de tutela do património cultural competente ou à 
autoridade policial;

b) Os trabalhos em curso são imediatamente suspensos;
c) Os trabalhos só podem ser retomados após parecer da Câmara 

Municipal e da entidade de tutela competente.

2 — Na eventualidade da execução de trabalhos arqueológicos é 
suspensa, nos termos legais, a contagem dos prazos para efeitos de 
validade da licença da operação urbanística em causa.

3 — A suspensão dos trabalhos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do 
presente artigo tem como consequência a prorrogação automática da 
licença de obra, por tempo equivalente ao da suspensão.

4 — As intervenções arqueológicas necessárias são integralmente 
financiadas pelo respetivo promotor da obra de urbanização ou edificação 
em causa, de acordo com a legislação em vigor.

SUBSECÇÃO III

De proteção às redes de infraestruturas

Artigo 25.º
Sistema público de abastecimento de água e drenagem de esgotos

1 — É interdita a construção ao longo de uma faixa de 5,0 m, medida 
para cada lado do eixo das condutas de adução/adução -distribuição de 
água e dos emissários de esgotos.

2 — É interdita a construção ao longo de uma faixa de 1,0 m, medida 
para cada lado do eixo das condutas distribuidoras de água e dos coletores 
de águas residuais ou pluviais.

3 — É interdita a plantação de árvores ao longo de uma faixa de 
10,0 m, medida para cada lado do eixo das conduta de água e dos emis-
sários de esgotos ou coletores de águas residuais ou pluviais no solo 
rural, devendo esta distância ser definida caso a caso quando em solo 
urbano.

CAPÍTULO V

Solo rural

SECÇÃO I

Disposições gerais aplicáveis ao solo rural

Artigo 26.º
Princípios

1 — O solo rural visa a proteção e o aproveitamento dos recursos na-
turais, agrícolas, florestais e geológicos e destina -se ao desenvolvimento 
das funções produtivas em função da aptidão do solo e à conservação 
dos ecossistemas e valores naturais e culturais (património arquitetónico 
e arqueológico) que garantam a biodiversidade e a integridade biofísica 
natural e antrópica fundamental do território, devendo a edificação no 
solo rural restringir -se ao indispensável.

2 — Em função da sua aptidão e uso atual, o solo rural inclui um con-
junto de categorias e subcategorias, assumindo, no entanto, os espaços 
agrícolas e florestais a base fundamental para o aproveitamento de um 
leque mais vasto de recursos e para o desenvolvimento das atividades 
complementares e compatíveis com as atividades agrícolas, pecuárias, 
florestais, e exploração de recursos geológicos, que permitam a diver-
sificação e dinamização social e económica do espaço rural.
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3 — As ações de ocupação, uso e transformação no solo rural, 
incluindo as práticas agrícolas e florestais, devem ter em conta a pre-
sença dos valores naturais, paisagísticos e arqueológicos que interessa 
preservar e qualificar, com vista à manutenção do equilíbrio ecológico 
e da preservação da identidade, devendo optar pela utilização de tecno-
logias ambientalmente sustentáveis e adequadas aos condicionalismos 
existentes.

4 — A exploração de recursos geológicos, nos termos da legislação 
em vigor é, generalizadamente, compatível com todas as categorias e 
subcategorias do solo rural com as limitações indicadas nas disposições 
específicas.

Artigo 27.º
Utilizações e intervenções interditas

São proibidas as utilizações e intervenções que diminuam ou destruam 
as potencialidades agrícolas, silvícolas ou geológicas dos solos e o seu 
valor ambiental, paisagístico e ecológico, exceto quando aprovadas 
previamente pela Câmara Municipal ou pela respetiva tutela, nomea-
damente:

a) As mobilizações de solo, alterações do perfil dos terrenos, técnicas 
de instalação e modelos de exploração, suscetíveis de aumentar o risco 
de degradação dos solos e de destruição de vestígios arqueológicos;

b) As atividades que comprometam a qualidade da água, do solo e 
do ar, incluindo o vazamento de efluentes sem tratamento, o depósito 
de lixos, materiais combustíveis, inflamáveis ou poluentes, ou outros 
quaisquer resíduos a céu aberto sem tratamento prévio adequado;

c) A destruição ou obstrução das linhas de drenagem natural e alteração 
da morfologia das margens ao longo dos cursos de água;

d) Sem prejuízo do disposto no PROF NE e na legislação em vigor, 
o corte de carvalhos, sobreiros, azinheiras, azevinhos e castanheiros e 
ainda folhosas ribeirinhas associadas a galerias ripícolas.

Artigo 28.º
Medidas de defesa contra incêndios florestais

1 — Todas as construções, infraestruturas, equipamentos e estruturas 
de apoio enquadráveis no regime de edificabilidade previsto para as 
categorias de espaços inseridas no Solo Rural, cumprem as Medidas 
de Defesa contra Incêndios Florestais definidas no quadro legal em 
vigor.

2 — As novas edificações em solo rural devem cumprir as Medidas 
de Defesa contra Incêndios Florestais definidas no Plano Municipal de 
Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI), designadamente:

a) A salvaguarda dos afastamentos às estremas da propriedade;
b) A adoção de medidas especiais relativas à resistência do edifício 

à passagem do fogo e à contenção de possíveis fontes de ignição de 
incêndios no edifício e respetivos acessos.

3 — Em conformidade com o estabelecido no PMDFCI as novas 
edificações em solo rural têm que salvaguardar os seguintes afastamentos 
às estremas da propriedade:

a) Em espaço florestal (floresta, matos e pastagens espontâneas), 
fora das áreas edificadas consolidadas, têm de salvaguardar, na sua 
implantação no terreno, a garantia de distância à estrema da propriedade 
de uma faixa de proteção nunca inferior a 50 metros, medida a partir da 
alvenaria exterior da edificação;

b) Noutros espaços rurais não florestais, com exceção das instalações 
agrícolas e pecuárias, fora das áreas edificadas consolidadas, têm de 
salvaguardar, na sua implantação no terreno, a garantia das seguintes 
distâncias às estremas (desde que esteja assegurada uma faixa de 50 me-
tros sem ocupação florestal):

i) Estremas confinantes com vias públicas — afastamento mínimo 
de 5 metros;

ii) Estremas não confinantes com vias públicas — afastamento míni-
mo de 15 metros;

c) As novas edificações de apoio à atividade agrícola e as instalações 
pecuárias nos espaços rurais não florestais, fora das áreas edificadas con-
solidadas, ficam isentas de salvaguardar, na sua implantação as distâncias 
mínimas às estremas da propriedade referidas na alínea anterior.

4 — Dado que o espaço florestal é muito mutável e por conseguinte a 
cartografia de ocupação do solo fica desatualizada, qualquer pretensão 
deve demonstrar, documentalmente, o tipo de ocupação do solo que 
suporte a decisão relativamente ao afastamento da implantação proposta 
à estrema da propriedade e garantir uma proteção mais rigorosa da 
edificação à passagem dos incêndios florestais.

Artigo 29.º
Afastamento das atividades pecuárias

Deve ser garantido um afastamento mínimo de 200 metros entre as 
novas instalações ou utilizações de atividades pecuárias das espécies de 
bovinos, ovinos, caprinos e outros ruminantes, suínos, aves, equídeos e 
coelhos, e os limites dos perímetros urbanos, bem como das habitações 
e dos empreendimentos turísticos, exceto no caso em que a atividade 
pecuária se enquadrada programaticamente no âmbito daquelas funções 
ou seja comprovado que, por condições orográficas, de coberto vegetal 
ou outras, é devidamente salvaguardada a compatibilidade de usos e 
atividades, nos termos definidos no artigo 20.º

SECÇÃO II

Espaços agrícolas

Artigo 30.º
Identificação, usos e regime

1 — Os espaços agrícolas integram as manchas agrícolas de elevada 
fertilidade, bem como os solos de aptidão marginal e que, globalmente, 
se destinam, preferencialmente, à manutenção e desenvolvimento do 
potencial produtivo, privilegiando as produções com denominação de 
origem protegida sob regimes de exploração extensiva.

2 — Os espaços agrícolas podem ainda acolher outras atividades 
complementares ou potenciadoras do aproveitamento dos recursos em 
presença.

3 — Sem prejuízo do disposto no PROF NE e dos demais regimes 
aplicáveis, nomeadamente à RN2000 e POPNDI, a edificabilidade 
admitida restringe -se aos casos e condições estabelecidos nos números 
seguintes deste artigo.

4 — Nos espaços agrícolas incluídos na Reserva Agrícola Nacional, a 
edificabilidade é determinada e condicionada pelo disposto na legislação 
específica, cumulativamente com as seguintes disposições:

a) Nos casos de construção ou ampliação de habitação própria e 
permanente de agricultores em exploração agrícola:

i) Os novos edifícios devem implantar -se na área do prédio menos 
prejudicial à atividade agrícola;

ii) O índice de utilização, abrangendo a edificação eventualmente 
existente para o mesmo fim, não pode ser superior a 0,02 da área do 
prédio;

iii) A altura da fachada máxima é 7 metros;
iv) A área máxima de impermeabilização do solo não pode ser su-

perior a 300 m2;

b) Nos casos de construção ou ampliação de habitação para residên-
cia própria e permanente dos proprietários e dos respetivos agregados 
familiares:

i) Os novos edifícios devem implantar -se na área do prédio menos 
prejudicial à atividade agrícola;

ii) O índice de utilização, abrangendo a edificação eventualmente 
existente para o mesmo fim, não pode ser superior a 0,02 da área do 
prédio;

iii) A altura da fachada máxima é de 7 metros;
iv) A tipologia e a área máxima de construção não podem ser su-

periores à admitida para habitação a custos controlados em função da 
dimensão do agregado familiar;

c) No caso de construções afetas à prospeção geológica e hidrogeo-
lógica e exploração de recursos geológicos e respetivos anexos de apoio 
à exploração:

i) O índice de utilização, abrangendo a edificação eventualmente 
existente para o mesmo fim, não pode ser superior a 0,02 da área do 
prédio nem a área de construção total ser superior a 500 m2;

ii) A altura da fachada máxima é de 7 metros, salvo por razões de 
ordem técnica;

iii) A área máxima de impermeabilização do solo não pode ser su-
perior a 500 m2;

d) Nos casos de ampliação ou de construção de novos edifícios des-
tinados a estabelecimentos industriais ou comerciais complementares 
à atividade agrícola:

i) Os novos edifícios devem implantar -se na área do prédio menos 
prejudicial à atividade agrícola;

ii) A área máxima de construção, incluindo a edificação eventualmente 
existente para o mesmo fim, não pode ser superior, simultaneamente, 
a 800 m2 e à resultante da aplicação de um índice de utilização de 0,01 
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aplicado ao total da exploração agrícola, no caso do promotor ser o 
próprio agricultor, ou a 800 m2 e à resultante da aplicação de um índice 
de impermeabilização de 80 % aplicado ao prédio, no caso do promotor 
não ser o agricultor;

iii) A altura da fachada máxima é de 7 metros, salvo por razões de 
ordem técnica;

e) Os casos de ampliação de edifícios existentes ou construção de 
novos edifícios para empreendimentos de turismo em espaço rural, 
turismo de habitação:

i) O índice de utilização resultante, considerando a construção exis-
tente, não seja superior a 0,15 da área do prédio;

ii) A área total de impermeabilização do solo, considerando a afeta à 
construção existente, não seja superior a 1.000 m2;

iii) A área total de implantação, considerando a afeta à construção 
existente, não seja superior a 600 m2;

iv) A altura da fachada não seja superior a 7 metros, exceto nos casos 
de construções ou estruturas de caráter especial e pontual, destinadas 
a funções complementares e de enquadramento dos usos principais, 
previamente aprovados pela Câmara Municipal;

f) Os casos de ampliação de edifícios existentes ou construção de 
novos edifícios para instalações desportivas especializadas destinadas 
à prática de golfe:

i) A área total de impermeabilização do solo não seja superior a 
600 m2;

ii) A área total de implantação não seja superior a 600 m2;
iii) A altura da fachada não seja superior a 7 metros, salvo por razões 

de ordem técnica.

5 — Nos espaços agrícolas não incluídos na Reserva Agrícola Nacio-
nal, a edificabilidade restringe -se aos seguintes casos e condições:

a) Instalações de apoio direto e exclusivo a atividades agrícolas ou 
pecuárias, desde que:

i) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo por razões de ordem 
técnica;

ii) O índice de utilização não exceda 0.02 da área da exploração, 
admitindo -se sempre o mínimo de 100 m² de área de construção;

b) Instalações de transformação de produtos agrícolas ou pecuários, 
desde que:

i) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo por razões de ordem 
técnica;

ii) A área máxima de implantação não pode ser superior a 2000 m², 
salvo casos excecionais de interesse técnico -económico reconhecido 
pela Câmara Municipal e demonstrada a correta integração paisagística 
no território;

c) Construção, ampliação e alteração de edifícios para fins habitacio-
nais, nas seguintes condições:

i) Os novos edifícios implantarem -se na área menos prejudicial à 
atividade agrícola;

ii) O índice de utilização do solo não exceda 0.02 da área do prédio;
iii) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo quando o declive 

do terreno proporcione a construção em cave até uma altura máxima 
no ponto mais desfavorável de 9 metros, desde que com soluções devi-
damente integradas na paisagem;

d) No caso de construções afetas à prospeção geológica e hidrogeo-
lógica e exploração de recursos geológicos e respetivos anexos de apoio 
à exploração:

i) O índice de utilização, abrangendo a edificação eventualmente 
existente para o mesmo fim, não pode ser superior a 0,02 da área do 
prédio nem a área de construção total ser superior a 500 m2;

ii) A altura da fachada máxima é de 7 metros, salvo por razões de 
ordem técnica;

iii) A área máxima de impermeabilização do solo não pode ser su-
perior a 500 m2;

e) Construção, ampliação e alteração de edifícios para fins turísticos, 
de desporto ou lazer ou para equipamentos de utilização coletiva, nas 
seguintes condições:

i) O índice de utilização do solo não exceda 0.07 da área do prédio, 
no caso das construções novas;

ii) O acréscimo de área de construção, nas obras de ampliação, não 
exceda 50 % da área de construção original, nas situações de ampliação 
de construção existente;

iii) Para novas edificações a altura da fachada não exceda 7 metros, 
salvo no caso do declive do terreno proporcionar a construção em cave 
até uma altura máxima da fachada, no ponto mais desfavorável, de 9 me-
tros, ou ainda no caso de estruturas com exigências técnicas especiais, 
desde que com soluções devidamente integradas na paisagem;

f) Infraestruturas de vigilância, deteção e combate de incêndios flo-
restais.

SECÇÃO III

Espaços florestais

Artigo 31.º
Identificação

1 — Sem prejuízo do disposto no PROF NE e dos demais regimes 
aplicáveis, nomeadamente à RN2000 e POPNDI, os espaços florestais 
são áreas de uso ou de vocação florestal dominante, destinados priori-
tariamente ao aproveitamento dos recursos florestais e à salvaguarda 
do seu valor ambiental e paisagístico, assegurando a permanência da 
estrutura verde e do papel que desempenha na promoção das atividades 
de recreio e lazer da população do concelho.

2 — Os espaços florestais compreendem as seguintes subcategorias:
a) Espaços florestais de conservação;
b) Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal.

Artigo 32.º
Usos

1 — A ocupação e a gestão dos espaços florestais cumprem, para 
além das disposições legais aplicáveis a cada situação, as disposições 
constantes do Anexo II do presente Regulamento, do qual é parte inte-
grante, e que materializam a compatibilização do presente Plano com 
as orientações estratégicas florestais do PROF NE.

2 — As disposições a que se refere o número anterior são definidas 
por sub -região homogénea, função, objetivos específicos, normas de 
intervenção e espécies florestais prioritárias.

3 — As explorações privadas de área inferior a 100 ha e, como tal, 
não sujeitas a Plano de Gestão Florestal (PGF), ficam sujeitas ao cum-
primento das seguintes normas mínimas, desenvolvidas no Anexo II, 
desde que não integradas em Zona de Intervenção Florestal (ZIF):

a) Normas de silvicultura preventiva;
b) Normas gerais de silvicultura por sub -região homogénea e por 

função;
c) Modelos de silvicultura, de acordo com as espécies a privilegiar 

por sub -região homogénea e por função.

4 — Admitem -se nestes espaços as atividades compatíveis com a 
exploração dos recursos presentes, bem como as atividades desporti-
vas, recreativas e turísticas, desde que não comprometam o potencial 
produtivo ou a função de proteção dos solos e da rede hidrográfica que 
o revestimento vegetal assegura.

Artigo 33.º
Espaços florestais de conservação — Caracterização

Os espaços florestais de conservação correspondem a áreas com 
cobertos arbustivos diversificados onde ocorrem valores naturais e 
paisagísticos de grande importância para a conservação e preservação 
das espécies.

Artigo 34.º
Espaços florestais de conservação — Regime de edificabilidade
A edificabilidade nestes espaços, sem prejuízo do disposto na legis-

lação específica em vigor e dos princípios de salvaguarda estabelecidos 
no presente Regulamento, restringe -se aos seguintes casos:

a) Instalações de apoio direto e exclusivo a atividades agrícolas ou 
pecuárias, desde que:

i) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo por razões de ordem 
técnica;

ii) O índice de utilização não exceda 0.02 da área da exploração ou, 
para parcelas inferiores a 500 m² a construção não exceda 50 m²;

b) Ampliação e alteração de edifícios para fins habitacionais, turísticos, 
recreativos ou de lazer desde que o acréscimo de área de construção 
não exceda 50 % da área de construção original nem um índice de 0,02 
da área da parcela;
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c) Infraestruturas e novas construções para equipamentos de apoio a 
utilizações recreativas e de lazer desde que correspondam a instalações 
aligeiradas e não tenham uma área coberta superior a 50 m² e desde que 
com soluções devidamente integradas na paisagem;

d) Infraestruturas de vigilância, deteção e combate de incêndios flo-
restais.

Artigo 35.º
Espaços de uso múltiplo agrícola e florestal — Caracterização
Os espaços de uso múltiplo agrícola e florestal compreendem os siste-

mas agrossilvo -pastoris e os usos agrícolas e silvícolas funcionalmente 
complementares, desempenhando um papel importante como suporte à 
caça e conservação das espécies cinegéticas e à pastorícia.

Artigo 36.º
Espaços de uso múltiplo agrícola

e florestal — Regime de edificabilidade
A edificabilidade nestes espaços, sem prejuízo do disposto na legis-

lação específica em vigor e dos princípios de salvaguarda estabelecidos 
no presente Regulamento, restringe -se aos seguintes casos:

a) Instalações de apoio direto e exclusivo a atividades agrícolas ou 
pecuárias, desde que:

i) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo por razões de ordem 
técnica;

ii) O índice de utilização não exceda 0.02 da área da exploração ou, 
para parcelas inferiores a 500 m² a construção não exceda 50 m²;

b) Instalações de transformação de produtos agrícolas ou pecuários, 
desde que:

i) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo por razões de ordem 
técnica;

ii) A área máxima de implantação não pode ser superior a 2000 m², 
salvo casos excecionais de interesse técnico -económico reconhecido 
pela Câmara Municipal e demonstrada a correta integração paisagística 
no território;

c) Construção, ampliação e alteração de edifícios para fins habitacio-
nais, nas seguintes condições:

i) Os novos edifícios implantarem -se na área menos prejudicial à 
atividade agrícola;

ii) O índice de utilização do solo não exceda 0.02 da área do prédio;
iii) A altura da fachada não exceda 7 metros, salvo quando o declive 

do terreno proporcione a construção em cave até uma altura máxima 
no ponto mais desfavorável de 9 metros, desde que com soluções devi-
damente integradas na paisagem;

d) Construção, ampliação e alteração de edifícios para fins turísticos, 
de desporto ou lazer ou para equipamentos de utilização coletiva, nas 
seguintes condições:

i) O índice de utilização do solo não exceda 0.07 da área do prédio, 
no caso das construções novas;

ii) O acréscimo de área de construção, nas obras de ampliação, não 
exceda 50 % da área de construção original nem a área de construção 
total exceda 0,07 da área do prédio;

iii) Para novas edificações, a altura da fachada não exceda 7 metros, 
salvo quando o declive do terreno proporcione a construção em cave até 
uma altura máxima da fachada, no ponto mais desfavorável, de 9 metros, 
ou ainda no caso de estruturas com exigências técnicas especiais, desde 
que com soluções devidamente integradas na paisagem;

e) Infraestruturas de vigilância, deteção e combate de incêndios flo-
restais.

SECÇÃO IV

Espaços naturais

Artigo 37.º
Identificação, usos e regime

1 — Integram os espaços naturais as áreas de maior sensibilidade 
ecológica como os locais de habitat de espécies de avifauna rupícola, 
áreas de habitats prioritários e de geomonumentos, cuja utilização do-
minante não é agrícola, florestal ou geológica, e o plano de água das 
albufeiras.

2 — Sem prejuízo do disposto no POPNDI, PSRN2000, PROF NE 
e nos demais regimes aplicáveis, nos espaços naturais aplicam -se as 
disposições constantes nos números seguintes.

3 — Nos espaços naturais são interditos os seguintes atos e ativi-
dades:

a) Introdução de espécies faunísticas ou florísticas exóticas;
b) Alteração da morfologia das margens ao longo dos cursos de água e 

destruição parcial ou total da vegetação ribeirinha, exceto quando esses 
trabalhos corresponderem a ações de consolidação e limpeza das margens 
no âmbito da proteção civil ou da sua valorização ambiental;

c) Práticas de agricultura que recorram a fertilizantes, pesticidas e 
herbicidas suscetíveis de contaminar a qualidade da água nos cursos 
próximos;

d) Exploração de recursos geológicos.

4 — Nestes espaços a edificabilidade tem caráter de exceção e 
restringe -se aos seguintes casos e condições:

a) Obras de conservação, de alteração e de reconstrução de edifícios 
preexistentes;

b) Estruturas aligeiradas de apoio à visitação e monitorização am-
biental e instalações de vigilância, deteção e combate de incêndios 
florestais.

SECÇÃO V

Espaços de utilização recreativa e de lazer

Artigo 38.º
Caracterização e regime

1 — Os espaços de utilização recreativa e de lazer respeitam a áreas 
que, pelas suas características naturais, preexistências edificadas e tra-
dição local, têm aptidão para o desenvolvimento de atividades lúdicas, 
religiosas e culturais.

2 — Nestes espaços admitem -se obras de reabilitação e ampliação 
das edificações existentes, desde que destinadas a equipamentos de 
utilização coletiva ou serviços de apoio à utilização dos espaços, de-
signadamente de restauração e bebidas, desde que a área de ampliação 
não seja superior à preexistente.

SECÇÃO VI

Espaços afetos á exploração de recursos geológicos

Artigo 39.º
Caracterização e regime

1 — Nos espaços afetos à exploração de recursos geológicos incluem-
-se as áreas concessionadas e licenciadas de explorações ativas, acresci-
das de áreas envolventes necessárias à progressão da atividade, nomea-
damente as áreas para as quais já existem pedidos de ampliação.

2 — Sem prejuízo do disposto no POPNDI, PSRN2000 e PROF NE 
e nos demais regimes aplicáveis, nos espaços afetos à exploração de 
recursos geológicos aplicam -se as disposições constantes nos números 
seguintes.

3 — Estes espaços destinam -se exclusivamente às atividades de ex-
tração de recursos geológicos permitindo -se, complementarmente, os 
anexos mineiros e de pedreiras, conforme definido na lei, instalações 
industriais associadas à transformação das matérias primas extraídas e 
instalações de apoio ao pessoal de segurança e vigilância.

4 — O estabelecido no número anterior é aplicável às áreas conces-
sionadas ou licenciadas que surjam em outras categorias de espaços.

5 — Cumulativamente com o cumprimento das disposições legais e 
regulamentares em vigor, são encargos das entidades responsáveis pela 
exploração a construção, manutenção e gestão dos sistemas que garantam 
de modo permanente e eficaz o controlo e tratamento dos efluentes e 
resíduos eventualmente produzidos.

SECÇÃO VII

Espaços afetos a atividades industriais

Artigo 40.º
Caracterização e regime

1 — Os espaços afetos a atividades industriais respeitam a áreas do 
território com dimensão relevante, com instalações ligadas à exploração 
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e transformação de produtos agrícolas e pecuários, bem como as afetas 
aos aproveitamentos hidroelétricos existentes.

2 — Sem prejuízo do disposto no POPNDI, PSRN2000 e PROF NE 
e nos demais regimes aplicáveis, nomeadamente no regime de prote-
ção das albufeiras de águas públicas de serviço público, nos espaços 
afetos a atividades industriais aplicam -se as disposições constantes nos 
números seguintes.

3 — Admitem -se novas construções e ampliações de edificações 
para o desenvolvimento das atividades indicadas, incluindo, neste caso, 
a habitação necessária à segurança e vigilância das instalações ou do 
proprietário das mesmas.

4 — A área de implantação total das edificações não pode ser superior 
a 75 % da área da parcela onde se localizam, a altura das fachadas exce-
der 7,0 metros, exceto por razões técnicas justificadas, e a área afeta à 
habitação não pode ultrapassar 300 m2.

5 — Cumulativamente com o cumprimento das disposições legais e 
regulamentares em vigor, são encargos dos responsáveis pelas atividades 
a instalar a construção, manutenção e gestão dos sistemas que garantam 
de modo permanente e eficaz o controle e tratamento dos efluentes e 
resíduos eventualmente produzidos.

CAPÍTULO VI

Solo urbano

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 41.º
Princípios

1 — O solo urbano destina -se dominantemente à urbanização e edifi-
cação urbana, compreendendo os terrenos urbanizados e os suscetíveis de 

urbanização, incluindo os solos afetos à estrutura ecológica necessários 
ao equilíbrio do espaço urbano e albergando as necessárias dotações 
em infraestruturas urbanas e serviços indispensáveis às necessidades 
coletivas da população.

2 — Tendo presente que o solo é um recurso escasso, finito e não re-
novável, a ocupação de solo urbano deve ser a indispensável, quantitativa 
e qualitativamente, à implementação da estratégia de desenvolvimento 
local, privilegiando os processos de reabilitação das áreas urbanas exis-
tentes e da requalificação do edificado.

3 — O desenho urbano deve ser o instrumento ordenador da ocupa-
ção, devendo incentivar -se a sua utilização nas diferentes escalas de 
planeamento e como prévio ao licenciamento.

Artigo 42.º

Utilizações e intervenções interditas

Consideram -se incompatíveis com o solo urbano:

a) O depósito de entulhos, de sucata, de produtos tóxicos ou perigosos 
e de resíduos sólidos urbanos, fora das áreas destinadas a esses fins;

b) As atividades instaladas que gerem incompatibilidades com os 
usos dominantes, tendo em conta os impactes sobre os espaços em que 
se localizam ou os níveis de incomodidade para as atividades e funções 
preferenciais.

Artigo 43.º

Estacionamento

1 — Nas novas construções, bem como naquelas que tenham sido 
objeto de ampliação superior a 50 % da área de construção original, deve 
ser garantido, no interior do lote ou parcela, estacionamento próprio 
para responder às necessidades da operação urbanística em causa, nas 
condições expressas no quadro seguinte, sem prejuízo do estabelecido 
na lei quanto à localização do estacionamento para estabelecimentos 
hoteleiros: 

Habitação em moradia uni ou bifamiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo.
Habitação coletiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/fogo, a.c. hab. ≤ 140 m².

2 lugares/fogo, a.c. hab. > 140 m².
Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/60 m² de a.c. com. ≤ 2500 m².

a.c. com. > 2500 m²: a definir em função do tráfego gerado e estimado.
Empreendimentos turísticos:

Estabelecimentos hoteleiros:
Até 3 estrelas, inclusive . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Com 4 ou mais estrelas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1 lugar/5 unidades de alojamento.
1 lugar/4 unidades de alojamento.

Hotéis rurais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/2 unidades de alojamento.
Turismo de habitação e turismo no espaço rural  . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/1 unidade de alojamento.
Parques de campismo e de caravanismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/10 lugares destinados aos campistas.

Serviços  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/60 m² de a.c. serviços.
Indústria e ou armazéns . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 lugar/150 m² de a.c. ind./armaz.

a.c. — área de construção.
hab. — habitação.
com. — comércio
ind/armaz. — indústria e ou armazenagem.

 2 — Nas situações de alteração de uso em edifícios existentes, o 
estabelecimento das exigências de estacionamento mínimo para os 
novos usos é definido em função das capitações estabelecidas no nú-
mero anterior.

3 — Sem prejuízo da legislação específica aplicável admite -se a 
dispensa total ou parcial do cumprimento da dotação de estaciona-
mento estabelecido no número anterior, desde que se verifique uma 
das seguintes condições:

a) O seu cumprimento implicar a modificação da arquitetura ori-
ginal de edifícios ou da continuidade do conjunto edificado que, pelo 
seu valor arquitetónico intrínseco, pela sua integração em conjuntos 
característicos ou em áreas de reconhecido valor paisagístico, devam 
ser preservados;

b) A impossibilidade ou a inconveniência de natureza técnica, nomea-
damente em função das características geológicas do terreno, dos níveis 
freáticos, do condicionamento da segurança de edificações envolventes, 
da interferência com equipamentos e infraestruturas ou da funcionalidade 
dos sistemas públicos de circulação de pessoas e veículos;

c) As dimensões do prédio ou a sua situação urbana tornarem tecnica-
mente desaconselhável a construção do estacionamento com a dotação 
exigida, por razões de economia e funcionalidade interna.

4 — Nos casos abrangidos pelo número anterior os lugares de esta-
cionamento em falta podem ser criados em áreas adjacentes ao prédio 
objeto da operação urbanística, constituindo encargo dos promotores 
a construção das infraestruturas e arranjos exteriores adequados e a 
aquisição da parcela ou parcelas de terreno que forem necessárias.

5 — Em estrutura edificada que obrigue a áreas de circulação e ma-
nobras, deve considerar -se uma capitação não inferior a 35 m² por lugar.

6 — Nas operações de loteamento ou operações urbanísticas de im-
pacte relevante, como tal consideradas em regulamento municipal, deve 
ainda ser criado estacionamento público correspondente, no mínimo, 
às percentagens a seguir indicadas dos valores obtidos pela aplicação 
do n.º 1 deste artigo:

a) 20 % dos lugares privados para habitação;
b) 20 % dos lugares privados para serviços;
c) 20 % dos lugares privados para instalações industriais e armazéns.
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7 — Excetuam -se do número anterior as situações de colmatação 
em que os lotes ou parcelas confinem com via pública existente cujo 
perfil ou características sejam limitadores da criação de estacionamento, 
havendo, neste caso, lugar ao pagamento de compensação em acordo 
com o definido em regulamento municipal.

SECÇÃO II

Espaços residenciais

Artigo 44.º
Identificação e usos

Nestes espaços integram -se as áreas que em função das tipologias e 
morfologias dominantes se destinam preferencialmente a funções resi-
denciais, complementadas com funções terciárias e comerciais ou outros 
usos, desde que compatíveis com a função dominante e as construções 
enquadrem -se tipo -morfologicamente na envolvente.

Artigo 45.º
Regime de edificabilidade

1 — Nas áreas urbanas consolidadas, as obras de construção ou de 
reconstrução, bem como as obras de ampliação devem respeitar as 
características morfológicas e tipológicas da frente urbana respetiva, 
designadamente:

a) O recuo dominante;
b) A moda da altura da fachada, não a podendo exceder.

2 — Nas operações de loteamento e ainda nas áreas urbanas não 
consolidadas e no solo urbanizável, os parâmetros de edificabilidade 
não podem exceder os seguintes valores, sem prejuízo do disposto em 
plano de urbanização ou de pormenor eficaz:

a) Altura da fachada de 10 metros, correspondendo a 3 pisos acima 
da cota de soleira;

b) Índice de utilização do solo de 0,80, em relação à área total do prédio;
c) Área de impermeabilização de 70 % da área total do prédio.

3 — Excetuam -se do número anterior as situações de colmatação, 
nas quais as novas construções ou ampliações de edifícios respeitam 
a continuidade dos planos das fachadas anterior e posterior dos edifí-
cios contíguos e estabelecem a articulação volumétrica desses mesmos 
edifícios.

SECÇÃO III

Espaços de equipamentos estruturantes

Artigo 46.º
Identificação e usos

Os espaços de equipamentos estruturantes correspondem a espaços 
que pela sua localização, dimensão e relação com os sistemas de estru-
turação territorial, estão vocacionados para a instalação de equipamentos 
de interesse coletivo, públicos, cooperativos ou privados, assumindo 
neste contexto um valor estruturante e potencialmente identitário no 
ordenamento do território concelhio.

Artigo 47.º
Regime de edificabilidade

Nos espaços destinados à construção ou à instalação de equipamentos, 
bem como nos correspondentes a equipamentos já existentes, devem ser 
respeitadas as seguintes condições:

a) Devem ser criadas adequadas condições de acessibilidade e uma 
relação forte e clara com as estruturas urbanas;

b) O índice máximo de impermeabilização do solo é de 65 %;
c) O índice máximo de utilização é de 1,0;
d) A altura da fachada da nova edificação ou ampliação inferior ou 

igual a 9,0 metros, salvo por razões técnicas devidamente justificadas.

SECÇÃO IV

Espaços de atividades económicas

Artigo 48.º
Identificação e usos

1 — São espaços destinados a atividades económicas produtivas, 
logísticas, de consumo e outras atividades complementares de serviços, 

localizadas em áreas que facilitam o acesso às redes de comunicação e 
transporte, condição determinante quando conjugada com a dimensão e 
concentração de atividades, para a criação de sinergias importantes para 
o desenvolvimento e competitividade do setor empresarial.

2 — São admitidos os usos e atividades ligados aos setores industrial, 
de armazenagem, logística, comércio e serviços, bem como estabeleci-
mentos hoteleiros e equipamentos de apoio.

3 — Não é permitida a habitação, salvo a adstrita ao pessoal de vi-
gilância e segurança ou a de ocupação não permanente, integrada em 
situações especiais de empreendimentos com gestão comum.

Artigo 49.º
Regime de edificabilidade

Nos espaços de atividades económicas são cumpridas as seguintes 
condições:

a) Em solo urbanizado e na ausência de Plano de Pormenor ou opera-
ção de loteamento as novas edificações e as objeto de obras de ampliação 
respeitam o recuo dominante, a moda da altura das fachadas e o tipo de 
relação com o espaço público existente nas parcelas ou lotes contíguos 
nessa frente urbana, salvo situações tecnicamente justificadas face à 
natureza das instalações e que vierem a ser aprovadas pela Assembleia 
Municipal;

b) Em solo urbanizável são cumpridos os seguintes parâmetros de 
edificabilidade:

i) Índice de utilização não superior a 1,0;
ii) Índice volumétrico não superior a 7,0 m³/m²;
iii) Índice de impermeabilização máximo 80 %.

SECÇÃO V

Espaços verdes

Artigo 50.º
Regime de edificabilidade

1 — Os espaços verdes integrados em solo urbano englobam as se-
guintes subcategorias:

a) Áreas verdes de utilização coletiva;
b) Áreas verdes de enquadramento.

2 — As áreas verdes de utilização coletiva identificados destinam-
-se a usos e atividades recreativas e de lazer, desportivas e culturais 
devendo ser dotados das instalações e mobiliário urbano que permitam 
e favoreçam a sua fruição pela população.

3 — O conjunto das componentes edificadas inerentes aos usos e 
atividades indicadas no número anterior está limitado a um índice de 
ocupação do solo de 10 % e a uma altura de fachada de 6,0 metros.

4 — Nas áreas verdes de enquadramento é interdita a destruição 
do solo vivo e do coberto vegetal e o derrube de árvores que não se 
enquadrem em ações sanitárias, de redução de risco de incêndio, de 
valorização paisagística ou de utilizações produtivas existentes ou de 
transformação em áreas verdes de utilização coletiva;

5 — Quando as áreas verdes de enquadramento assumam o estatuto 
de áreas verdes de utilização coletiva, tal como previsto no número 
anterior, a edificabilidade admitida assume o valor definido no n.º 3 
deste artigo.

6 — Nas áreas verdes de enquadramento admitem -se ainda empre-
endimentos turísticos, nas seguintes condições:

a) Índice de utilização inferior a 0,07 da área da parcela;
b) Altura da fachada máxima de 7 metros, salvo no caso do declive 

do terreno proporcione a construção em cave até uma altura máxima da 
fachada, no ponto mais desfavorável, de 9 metros, ou ainda no caso de 
estruturas com exigências técnicas especiais, desde que com soluções 
devidamente integradas na paisagem.

CAPÍTULO VII

Espaços canais

Artigo 51.º
Identificação

1 — O Plano considera como espaços canais as infraestruturas lineares 
correspondentes à rede rodoviária e as áreas técnicas contíguas.
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2 — O licenciamento dos postos de abastecimento de combustível, 
que constituem áreas técnicas adjacentes aos espaços canais, processa -se 
em conformidade com a lei aplicável.

Artigo 52.º
Hierarquia institucional

A rede viária no concelho integra as seguintes vias, de acordo com a 
sua classificação institucional:

a) Rede do plano rodoviário nacional:
i) IC 5;
ii) EN 218;
iii) EN 221;

b) Rede nacional desclassificada:
i) EN 221 -2;
ii) EN 221 -6;

c) Rede municipal:
i) Estradas municipais;
ii) Caminhos municipais;
iii) Vias e arruamentos não classificados.

Artigo 53.º
Hierarquia funcional

De acordo com os níveis de desempenho funcional e características 
geométricas e técnicas, a rede rodoviária integra os seguintes níveis, 
identificados na Planta de Ordenamento:

a) Via coletora;
b) Vias de distribuição principal;
c) Vias de distribuição secundária;
d) Vias de acesso local.

Artigo 54.º
Via Coletora

A via coletora, correspondente ao IC 5, tem caráter supramunicipal e 
regional e abastece diretamente a rede de distribuição principal.

Artigo 55.º
Vias de distribuição principal

As vias da rede de distribuição principal estabelecem a ligação entre 
a via coletora e os aglomerados da rede urbana com efeito polarizador 
nas unidades de planeamento a que se refere o artigo 11.º ou entre 
estes com os aglomerados urbanos principais do território envolvente 
ao município.

Artigo 56.º
Vias de distribuição secundária

As vias da rede de distribuição secundária estabelecem a ligação 
entre a rede de distribuição principal e os restantes aglomerados da 
rede urbana.

Artigo 57.º
Vias locais

As vias locais correspondem aos arruamentos que estabelecem a 
ligação da rede distribuidora aos prédios que servem.

Artigo 58.º
Características

1 — Sem prejuízo do disposto na legislação específica e de situações 
excecionais devidamente justificadas, nomeadamente por limitações re-
sultantes da situação existente ou necessidade de preservação de valores 
patrimoniais e ambientais, a rede viária deve adquirir as características 
físicas e operacionais constantes do quadro seguinte: 

Características Distribuidoras principais Distribuidoras secundárias Vias locais

Recomendações Particulares  . . . . . . . . . . . Fluidez e implementação de medi-
das de minimização do ruído.

Implementação de medidas de 
minimização do ruído.

Implementação de medidas de 
acalmia de tráfego.

Velocidade -base . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 -70 40 -60 30
Número Mínimo de Vias:

1 Sentido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – – 1 × 1 ou 1 × 2
2 Sentidos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 × 2 1 × 2 1 × 2

Largura útil da faixa de rodagem [m] (valo-
res mínimos).

3,50 3,25 3,00

Largura dos passeios (nos aglomerados) . . . ≥ 1,60 ≥ 1,60 ≥ 1,60
Arborização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Permitido. Permitido. Desejável.
Acessos a prédios marginantes (fora dos 

aglomerados).
A evitar. Viável. Viável.

Distância mínima à via de novos edifícios 
(fora dos aglomerados).

20 m da plataforma da estrada e 
nunca a menos de 10 m da zona 
da estrada.

10 m ao eixo da via e nunca a 
menos de 6 m da plataforma 
da estrada.

8 m ao eixo da via e nunca a 
menos de 4 m da plataforma 
da estrada.

Estacionamento (fora dos aglomerados) . . . Interdito. Não aconselhável. Autorizado, sujeito a restrições 
operacionais da via.

Paragens de transportes coletivos  . . . . . . . Preferencialmente em sítio próprio. Permitido. Permitido.

 2 — O desenho dos nós de ligação da rede rodoviária propostos e 
identificados na Planta de Ordenamento é meramente indicativo, devendo 
os mesmos ser estudados de forma a garantir as melhores condições de 
segurança e de fluidez, respeitando a escala local.

Artigo 59.º

Faixas de proteção

1 — Os espaços canais têm por objetivo garantir condições de funcio-
namento ou de execução da rede e compreendem a plataforma da via, as 
faixas de proteção non aedificandi que a lei estipula e ainda, para as vias 
previstas, as faixas de proteção definidas no número seguinte.

2 — Para as vias previstas e enquanto não estiver aprovado o respetivo 
estudo prévio, estabelecem -se as seguintes faixas de proteção, para um 
e outro lado do eixo da via:

a) Vias distribuidoras principal e secundária — 50 metros;
b) Vias locais — 20 metros.

3 — Nas faixas de proteção a que se refere o número anterior, a 
Câmara Municipal pode estabelecer condicionamentos à ocupação que 
tenham como objetivo a salvaguarda da exequibilidade das vias pre-
vistas.

4 — Caso, nas situações a que se refere o n.º 2, haja eliminação do 
traçado previsto no Plano, a faixa de proteção é igualmente eliminada.

CAPÍTULO VIII

Áreas de salvaguarda

Artigo 60.º

Identificação

Na Planta de Ordenamento identificam -se as áreas de salvaguarda 
indicadas seguidamente, que condicionam o uso e a ocupação do solo, 
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impondo limitações ao regime específico estabelecido para as categorias 
de espaço com as quais se sobrepõem:

a) Estrutura ecológica municipal;
b) Áreas potenciais de exploração de recursos geológicos;
c) Património cultural e respetivas áreas de proteção.

Artigo 61.º
Estrutura ecológica municipal

1 — A estrutura ecológica municipal identificada na Planta de Orde-
namento é constituída por um conjunto articulado de áreas com carac-
terísticas biofísicas especiais, para desempenhar um papel determinante 
no equilíbrio ecológico e ambiental do território e para a valorização dos 
recursos patrimoniais e paisagísticos e proporcionar a estruturação das 
atividades urbanas e rurais de forma integrada e sustentável.

2 — Nas áreas abrangidas pela estrutura ecológica, sem prejuízo da 
legislação geral aplicável e dos usos atuais, independentemente da cate-
goria de espaço a que se sobrepõe, é interdito construir novos edifícios 
ou instalações, exceto nos casos a que se refere o número seguinte.

3 — Nas áreas abrangidas pela estrutura ecológica, sem prejuízo da 
legislação geral aplicável, admitem -se as seguintes intervenções:

a) Percursos pedonais e caminhos agrícolas ou florestais;
b) Novos arruamentos, na falta de alternativa viável fora destas áreas, 

preferencialmente com pavimentos permeáveis;
c) Instalação de infraestruturas básicas e de transportes;
d) Edificações e infraestruturas incluídas nos sítios dos empreendi-

mentos hidroelétricos de Miranda e Picote e associadas a estes;
e) Instalações complementares à exploração de recursos geológicos 

do domínio público;
f) Ampliação dos edifícios até 50 % da área de construção existente, 

até ao limite de 300 m² da área total resultante da ampliação, quando 
destinados a habitação, empreendimentos turísticos e apoio à atividade 
agrícola e pecuária;

g) Novas edificações para empreendimentos turísticos e atividades 
de recreio e lazer nos termos estabelecidos na alínea e), do n.º 5, do 
artigo 30.º;

h) Instalações adstritas a aproveitamentos hidroagrícolas.

Artigo 62.º
Áreas potenciais de exploração de recursos geológicos

1 — As áreas potenciais identificadas na Planta de Ordenamento, per-
mitem o desenvolvimento de trabalhos para aprofundar o conhecimento 
e valorização desses recursos geológicos, nos termos da legislação em 
vigor e desde que autorizados pela tutela.

2 — Nas áreas potenciais incluídas em solo rural não são permitidas 
intervenções que, pela sua natureza e dimensão, comprometam o apro-
veitamento e exploração dos recursos geológicos.

Artigo 63.º
Património cultural — Bens patrimoniais imóveis

1 — Os bens patrimoniais imóveis correspondem a áreas de interesse 
arqueológico, estruturas e caminhos históricos, edifícios ou conjuntos 
que, pelo seu interesse histórico, arquitetónico, etnográfico ou ambiental, 
devem ser alvo de medidas de proteção e promoção, estando devida-
mente identificado na Planta de Ordenamento o respetivo perímetro 
de proteção.

2 — Nestes imóveis e no interior dos perímetros de proteção, as 
obras de construção e de quaisquer trabalhos que alterem a topografia, 
os alinhamentos e a altura das fachadas e, em geral, a distribuição de 
volumes e coberturas ou o revestimento exterior dos edifícios, fica sujeita 
à aprovação da Câmara Municipal, sem prejuízo do parecer da entidade 
que tutela o património classificado ou em vias de classificação.

3 — Nos sítios arqueológicos e nos imóveis do património arquitetó-
nico em cujo subsolo, debaixo do próprio imóvel ou na sua envolvente, 
se conhece ou presume a existência de vestígios arqueológicos, qualquer 
ação que promova movimentos de terras e/ou alteração da topografia do 
terreno e das camadas superficiais do solo, nas áreas de proteção, tem 
que ser sujeita a parecer dos serviços competentes da Câmara Municipal 
para o património arqueológico e da entidade de tutela do património 
arqueológico.

4 — Nos sítios arqueológicos, identificados na Carta arqueológica/
Património cultural, não são permitidas quaisquer ações que prejudi-
quem o desenvolvimento das pesquisas em curso ou a levar a efeito ou 
que contribuam para a delapidação dos vestígios existentes, devendo 
manter -se o uso atual do solo.

5 — No caso de, no interior das áreas de proteção, existir a necessidade 
de quaisquer trabalhos ou obras que impliquem revolvimento ou movi-
mento de terras, estes ficam condicionados à realização de trabalhos de 

caracterização arqueológica prévia e/ou acompanhamento arqueológico, 
devidamente autorizados nos termos da legislação específica em vigor, 
devendo ser definidas medidas de salvaguarda adequadas a cada caso.

6 — Nos caminhos históricos não são permitidas obras de repavimen-
tação, alargamento e demolição dos muros delimitadores sem prévio 
parecer e acompanhamento dos serviços municipais responsáveis pela 
área do património arqueológico.

7 — No anexo IV do presente Regulamento, identificam -se os bens 
patrimoniais imóveis, distinguindo os classificados e em vias de clas-
sificação dos inventariados pela Câmara Municipal.

CAPÍTULO IX

Programação e execução

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 64.º
Execução em solo urbanizado

1 — Em solo urbanizado, a execução do Plano processa -se, dominan-
temente, através do recurso imediato a operações urbanísticas previstas 
no Regime Jurídico de Urbanização e Edificação.

2 — Excetuam -se do número anterior as situações para as quais o 
município venha a condicionar o aproveitamento urbanístico através 
da delimitação de Unidades de Execução.

Artigo 65.º
Execução em solo urbanizável

1 — Em solo urbanizável, a execução do Plano processa -se no âm-
bito de Unidades de Execução, eventualmente integradas em Planos 
de Pormenor.

2 — Em solo urbanizável, o município pode autorizar operações 
urbanísticas avulsas quando digam respeito a parcelas à face de via 
pública existente e situadas em contiguidade com a zona urbanizada 
ou com áreas que tenham adquirido características semelhantes àquela 
através de ações de urbanização ou edificação, e desde que o município 
considere que as soluções propostas asseguram uma correta articulação 
formal e funcional com a zona urbanizada e não prejudicam o ordena-
mento urbanístico da área envolvente e sobrante.

Artigo 66.º
Programação estratégica da execução do Plano

1 — A Câmara Municipal deve proceder à programação da execução 
do Plano através da inscrição no plano de atividades municipal e, quando 
aplicável, no orçamento municipal, dos projetos e ações necessários.

2 — No âmbito dessa programação, a Câmara Municipal estabelece as 
prioridades de concretização das Unidades Operativas de Planeamento 
e Gestão, privilegiando as seguintes intenções, que se apresentam por 
ordem decrescente de prioridade:

a) As que, contribuindo para a concretização dos objetivos enunciados 
no artigo 2.º do presente Regulamento, possuam caráter estruturante no 
ordenamento do território e tenham efeitos multiplicativos no desen-
volvimento do concelho;

b) As de consolidação e qualificação do solo urbanizado, incluindo 
as de reabilitação urbana;

c) As que permitam a disponibilização de solo para equipamentos de 
utilização coletiva, espaços verdes e de utilização coletiva e infraestru-
turas necessários à satisfação das carências detetadas;

d) As de proteção e valorização da estrutura ecológica;
e) As de expansão dos tecidos existentes, quando incorporem ações 

de qualificação morfológica e funcional dos aglomerados ou quando 
seja necessária a oferta de solo urbanizado.

Artigo 67.º
Áreas para espaços verdes de utilização coletiva,

infraestruturas e equipamentos
1 — Nas operações de loteamento e nas operações urbanísticas de 

impate relevante devem prever -se áreas destinadas à implantação de 
espaços verdes e de utilização coletiva, equipamentos de utilização 
coletiva e infraestruturas viárias.

2 — Os parâmetros para o dimensionamento das áreas destinadas a 
espaços verdes de utilização coletiva e equipamentos, quando estas não 
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se incluam em Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) 
ou Unidades de Execução, assumem os valores seguintes, independen-
temente do uso a que se destinam:

a) Para habitação, comércio e serviços, 0,40 m² de terreno por m² 
de área total de construção, não se incluindo para este efeito a área de 
estacionamento e arrumos incluída em cave;

b) Para indústria e armazéns, 0,25 m² de terreno por m² de área de 
construção, não se incluindo para este efeito a área de estacionamento 
e arrumos incluída em cave.

3 — A não previsão das parcelas que decorram da aplicação dos 
parâmetros indicados e para os fins referidos, apenas pode ser dis-
pensada ou ter áreas inferiores em situações devidamente justificadas, 
nomeadamente:

a) Se comprove a impossibilidade de correta inserção urbanística face 
às condições funcionais e características físicas da envolvente;

b) A dimensão ou configuração da parcela seja claramente insuficiente 
ou desadequada para a concretização destes espaços;

c) A dotação existente na envolvente de espaços verdes e ou equi-
pamentos públicos garanta a satisfação das necessidades geradas pela 
operação urbanística.

Artigo 68.º
Cedências e compensações

1 — As parcelas a integrar no domínio municipal e referentes a espa-
ços verdes e de utilização coletiva e equipamentos de utilização coletiva 
decorrentes de operações de loteamento e operações urbanísticas de 
impacte relevante são as acordadas entre o promotor e o município cor-
respondendo às consideradas necessárias e ou suficientes para garantir 
a satisfação das necessidades e o interesse público.

2 — Independentemente do estabelecido no n.º 1, quando as áreas a 
integrar no domínio municipal fiquem aquém das calculadas, de acordo 
com os parâmetros de dimensionamento fixados no artigo anterior, 
haverá lugar a compensação ao Município da área em falta e de acordo 
com o estabelecido em regulamento municipal.

3 — Quando, por interesse da autarquia, as áreas a integrar no do-
mínio municipal sejam superiores às que decorrem da aplicação dos 
parâmetros de dimensionamento fixados no artigo anterior o município 
compensará os promotores de acordo com os mecanismos estabelecidos 
em regulamento municipal e que serão equivalentes aos estabelecidos 
para a situação inversa, ou traduzir -se -ão em desconto nas taxas, de 
montante calculado em moldes equivalentes ao estabelecido em caso 
de não cedência, a incidir sobre o valor numérico da área de cedência 
excedentária.

4 — A compensação ao município pelas áreas não cedidas é concre-
tizada pelas modalidades e proporções indicadas em regulamento mu-
nicipal, sendo discriminadas positivamente as situações de colmatação, 
de forma a incentivar a consolidação do tecido urbano.

5 — As parcelas de espaços verdes de utilização coletiva a ceder ao 
domínio municipal, deverão cumprir as seguintes condições:

a) Pelo menos, 75 % da área total correspondente constitua uma par-
cela única não descontínua, não sendo de admitir parcelas para aquele 
fim com área inferior à resultante da inscrição de uma circunferência 
com 10 metros de diâmetro;

b) Possuam acesso direto a espaço ou via pública e a sua localização 
e configuração contribuam para a qualificação do espaço urbano onde 
se integram e para o usufruto da população instalada ou a instalar no 
local.

6 — Nas áreas incluídas em UOPG ou nas a sujeitar à elaboração de 
Planos de Pormenor ou incluídas em Unidades de Execução, a cedência 
para o domínio municipal de parcelas destinadas a espaços verdes de 
utilização coletiva, equipamentos e infraestruturas viárias compreende:

a) As cedências gerais propostas pelo Plano destinadas a espaços 
verdes, equipamentos e vias identificadas na Planta de Ordenamento 
ou no conteúdo programático das UOPG;

b) As cedências locais que servem diretamente o conjunto a edificar, 
de acordo com o resultante do desenho urbano.

SECÇÃO II

Critérios de perequação

Artigo 69.º
Âmbito

O princípio de perequação compensatória previsto no Regime Jurídico 
dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) é aplicado, de acordo 

com as disposições do Plano, nas operações urbanísticas a levar a efeito 
nas Unidades de Execução ou Planos de Pormenor.

Artigo 70.º
Mecanismos

1 — Os mecanismos de perequação a aplicar nos termos do artigo 
anterior são os definidos no RJIGT, nomeadamente o índice médio de 
utilização, a cedência média e a repartição dos custos de urbanização, 
sem prejuízo da aplicação de outros.

2 — O Índice médio de utilização (Imu), nas UOPG definidas no 
Plano, é determinado em função da edificabilidade admitida para as 
diferentes categorias e subcategorias de espaço abrangidas e pelos parâ-
metros urbanísticos definidos nos conteúdos programáticos estabelecidos 
para cada uma das UOPG.

3 — A cedência média assume o valor de 0,25 para as UOPG em 
espaço de atividades económicas e de 0,40 para todas as restantes UOPG 
definidas, bem como para as que, não estando previstas, venham a ser 
delimitadas e respeitem a expansão residencial.

4 — Nas situações em que ocorrem diferentes usos ou tipologias, 
pode a edificabilidade ser afetada por coeficiente de homogeneização, 
função da relação entre o valor do custo de construção e o valor de venda 
verificados na área geográfica em apreço.

5 — Nas situações em que um prédio, pelas suas características in-
trínsecas, esteja condicionado no aproveitamento edificatório face a essa 
vinculação situacional, a edificabilidade média pode ser afetada por um 
coeficiente que traduza a equivalência do valor desse prédio em relação 
aos dos prédios com aproveitamento não condicionado.

Artigo 71.º
Casos especiais na aplicação

1 — Admite -se a compra e venda da edificabilidade média, desde 
que realizada na área abrangida pelo Plano de Pormenor ou Unidade 
de Execução em causa.

2 — Quando o proprietário ou promotor, podendo realizar a edi-
ficabilidade média no seu prédio, não o queira fazer, não há lugar a 
compensação pela edificabilidade em falta.

SECÇÃO III

Unidades operativas de planeamento e gestão

Artigo 72.º
Conceito e objetivos

1 — As Unidades Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) com-
preendem os polígonos territoriais estabelecidos como tal no presente 
Plano ou que o venham a ser pela Câmara Municipal.

2 — A delimitação das UOPG deve ser ajustada quando tal resulte 
da necessidade de conformar as Unidades de Execução ao cadastro de 
propriedade ou à rede viária, podendo igualmente serem alterados os 
limites da sua abrangência quando tal for justificado em sede de Plano 
de Urbanização ou de Pormenor.

3 — As UOPG são dotadas de conteúdos programáticos que orientam 
e promovem a concretização do Plano no seu âmbito territorial, tendo 
como objetivos:

a) Promover o crescimento e desenvolvimento ordenado do terri-
tório de acordo com as prioridades que melhor sirvam o interesse do 
concelho;

b) Garantir as dotações de áreas verdes e de utilização coletiva, equi-
pamentos e infraestruturas essenciais à satisfação das necessidades;

c) Promover a qualificação do desenho urbano através de soluções 
de conjunto.

4 — Os conteúdos programáticos referidos no número anterior con-
sistem na definição de linhas orientadoras de concretização da estratégia 
de planeamento urbanístico preconizado pelo Plano e de medidas e 
ações destinadas a operacionalizar a execução deste, no âmbito espacial 
das Unidades Operativas de Planeamento e Gestão, nomeadamente, no 
que respeita a:

a) Objetivos, que contêm o programa de intervenção;
b) Parâmetros urbanísticos, com recurso a disposições de conformação 

do desenho urbano;
c) Formas de execução, com a definição dos sistemas e dos instru-

mentos de execução a utilizar ou a aplicar.
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Artigo 73.º
Disposições supletivas

1 — Na ausência dos planos de pormenor definidos nas formas de 
execução das UOPG, admite -se o licenciamento ou autorização de ope-
rações urbanísticas quando enquadradas em unidade de execução.

2 — A delimitação da unidade de execução referida no número an-
terior não pode por em causa os objetivos de uso e de ocupação estabe-
lecidos para a parte restante da UOPG, nomeadamente no respeitante à 
articulação da rede viária proposta com a existente.

Artigo 74.º
Identificação e conteúdos programáticos

Para as UOPG delimitadas e identificadas na Planta de Ordenamento 
estabelecem -se os objetivos, parâmetros urbanísticos e forma de execu-
ção constantes no Anexo I ao presente Regulamento.

CAPÍTULO X

Disposições finais

Artigo 75.º
Incentivos

1 — Com vista à concretização dos objetivos do Plano e da concreti-
zação de políticas de melhoria, qualificação e valorização do ambiente 
urbano, são definidos incentivos a iniciativas que para a Câmara Muni-
cipal configurem relevante interesse, designadamente:

a) A transferência de atividades de indústria ou de armazenagem, com 
evidentes impactes ambientais negativos, existentes em áreas residenciais 
para os espaços de atividades económicas definidas no Plano;

b) A realização de operações urbanísticas associadas à reabilitação 
urbana ou à promoção de programas de habitação social e cooperativa;

c) A execução de empreendimentos ou edifícios de construção sus-
tentável onde se operem iniciativas de redução de consumo energético, 
do consumo de água potável ou de gestão sustentável da água;

d) As ações de reabilitação de edifícios com interesse patrimonial, 
nomeadamente os identificados no Anexo IV do presente Regulamento;

e) A instalação de empresas com certificação ambiental.

2 — Os incentivos referidos no número anterior devem preferen-
cialmente traduzir -se em reduções na taxa municipal de urbanização 
aplicável, a definir em regulamento municipal.

Artigo 76.º
Legalização de construções

1 — A Câmara Municipal, mediante vistoria requerida pelos interessa-
dos, pode licenciar as edificações quando haja divergência com os usos 
admitidos na área em que as mesmas se integram, desde que:

a) Seja comprovada a correspondência entre os documentos que 
instruem o processo de licenciamento e as construções existentes;

b) Seja garantida por técnico responsável a estabilidade e segurança 
das construções;

c) Sejam cumpridos os requisitos mínimos estabelecidos na legislação 
aplicável à respetiva construção;

d) Seja comprovada a compatibilidade em acordo com o disposto 
no artigo 20.º

2 — O pedido de legalização ocorra no período máximo de um ano 
após a entrada em vigor do presente Plano.

Artigo 77.º
Revogações

É revogado o Plano Diretor Municipal ratificado pela Resolução 
de Conselho de Ministros n.º 104/95, de 13 de outubro, e o Plano de 
Pormenor da Zona do Cabeço, aprovado por despacho de 12 -4 -82, 
do Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo e registado com o 
n.º 01.04.06.08/01 -94, em 24 -6 -94, conforme Declaração publicada no 
Diário da República n.º 200, 2.ª série, de 30 -8 -1994.

Artigo 78.º
Entrada em vigor, vigência e condições de revisão

1 — O Plano entra em vigor no dia seguinte à data da sua publicação 
no Diário da República.

2 — O Plano tem a vigência de dez anos podendo ser revisto 
antes deste prazo, caso os relatórios de avaliação da execução 
do mesmo, de forma fundamentada e nos termos da lei assim 
aconselhem.

ANEXO I

Conteúdos programáticos das unidades operativas
de planeamento e gestão (UOPG)

UOPG 1 — Cidade de Miranda do Douro
1 — Objetivos: Em linha com a orientação do PDM, destacam -se 

os seguintes objetivos para a cidade de Miranda do Douro, que visam 
valorizar e reforçar a sede do concelho como área urbana de referência 
do município:

a) Reforçar a centralidade da cidade através da manutenção e reforço 
dos equipamentos existentes;

b) Reforçar a urbanidade da cidade através da promoção da articulação 
e coesão entre as diversas áreas que constituem o tecido urbano;

c) Promover a reestruturação e/ou renovação urbana dos tecidos 
urbanos existentes, melhorando a sua articulação;

d) Garantir a melhor integração das áreas edificadas face à paisagem 
rural dominante, contribuindo assim para a valorização das componentes 
ambiental, económica, social, estética e simbólica;

e) Preservação e valorização da estrutura ecológica urbana e sua 
articulação com os espaços públicos;

f) Definição dos critérios de localização e de inserção urbanística, 
bem como de dimensionamento dos principais equipamentos de uti-
lização coletiva;

g) Estabelecer uma hierarquia da rede viária estruturante da 
cidade, definindo o sistema urbano de circulação do transporte 
público e privado, do estacionamento e da localização criteriosa 
das paragens;

h) Ampliar a rede de infraestruturas básicas, melhorar as já existentes 
e reequacionar os perfis das principais vias de acesso.

2 — Parâmetros urbanísticos:
a) Altura da fachada não superior a 13 metros;
b) Capitação de espaço verde público por habitante de 10 m2.

3 — Forma de execução: Plano de Urbanização.

UOPG 2 — Vila de Sendim (aglomerado urbano)
1 — Objetivos: Em linha com a orientação do PDM, destacam -se 

os seguintes objetivos para a Vila de Sendim, que visam valorizar e 
reforçar o aglomerado como área urbana de referência deste quadrante 
do território concelhio:

a) Reforçar a centralidade da vila através da manutenção e reforço 
dos equipamentos existentes;

b) Reforçar a urbanidade da vila através da promoção da articulação 
e coesão entre as diversas áreas que constituem o tecido urbano;

c) Promover a reestruturação e/ou renovação urbana dos tecidos 
urbanos existentes, melhorando a sua articulação;

d) Garantir a melhor integração das áreas edificadas face à paisagem 
rural dominante, contribuindo assim para a valorização das componentes 
ambiental, económica, social, estética e simbólica;

e) Preservação e valorização da estrutura ecológica urbana e sua 
articulação com os espaços públicos;

f) Definição dos critérios de localização e de inserção urbanística, 
bem como de dimensionamento dos principais equipamentos de uti-
lização coletiva;

g) Ampliar a rede de infraestruturas básicas, melhorar as já existentes 
e reequacionar os perfis dos principais acessos.

2 — Parâmetros urbanísticos:
a) Altura da fachada não superior a 10 metros;
b) Capitação de espaço verde público por habitante de 10 m2.

3 — Forma de execução: Plano de Urbanização.

UOPG 3 — Área empresarial de Duas Igrejas
1 — Objetivos: Criação de uma área empresarial alternativa à situa-

da na área urbana da cidade, tirando partido das acessibilidades e das 
condições topográficas do local.
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2 — Parâmetros urbanísticos: Os definidos para a categoria de espaço 
abrangida e indicados no artigo 49.º

3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de opera-
ções urbanísticas enquadradas por Plano de Pormenor ou operação de 
reparcelamento urbano.

UOPG 4 — Palaçoulo
1 — Objetivos: Criação de uma área empresarial que possibilite a 

deslocalização das indústrias dispersas, promovendo a qualificação 
do espaço urbano e disponibilize solos para urbanização com caráter 
predominantemente habitacional, devidamente articulados com o núcleo 
atual e com a futura área empresarial e onde serão previstos espaços 
de utilização coletiva.

2 — Parâmetros urbanísticos: Os indicados no artigo 49.º, para a 
área incluída em espaços de atividades económicas e os seguintes para 
as áreas residenciais:

a) Altura da fachada não superior a 10 metros;
b) Iu máximo de 0,6.

3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de opera-
ções urbanísticas enquadradas por unidades de execução ou operações 
de reparcelamento urbano.

UOPG 5 — Área empresarial de Sendim
1 — Objetivos: Criação de uma área empresarial que promova a des-

localização de atividades dispersas, tirando partido das acessibilidades 
e das condições topográficas do local.

2 — Parâmetros urbanísticos: Os definidos para a categoria de espaço 
abrangida e indicados no artigo 49.º

3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de opera-
ções urbanísticas enquadradas por Plano de Pormenor ou operação de 
reparcelamento urbano.

UOPG 6 — Centro histórico de Miranda do Douro
1 — Objetivos: Salvaguarda do património, valorização do espaço 

público e promoção e incentivo da reabilitação urbana.
2 — Parâmetros urbanísticos: Os definidos no plano de pormenor ou 

a estabelecer no âmbito da sua revisão.
3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito do plano 

de pormenor ou da sua revisão.

UOPG 7 — Setor norte da cidade de Miranda
1 — Objetivos: Promoção da coesão urbana através da construção de 

vias estruturantes que promovam o fecho de malhas viárias, valorização 
paisagística e ambiental das margens do rio, com a criação de parque 
verde, e disponibilização de novas áreas residenciais e empresariais que 
rematarão e consolidarão o tecido atual.

2 — Parâmetros urbanísticos: Os indicados no artigo 49.º para as 
áreas empresariais, no artigo 50.º para as áreas verdes e os seguintes 
para os espaços residenciais:

a) Altura da fachada não superior a 10 metros;
b) Iu máximo de 0,8.

3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de unida-
des de execução, eventualmente enquadradas por Plano de Pormenor 
sendo que, nas parcelas com perigosidade de incêndio alta ou muito 
alta, as obras de edificação ficam condicionadas à prévia eliminação 
dessa circunstância.

UOPG 8 — Área envolvente da estação de Sendim
1 — Objetivos: Recuperação do edificado de valor patrimonial e inte-

gração de atividades de promoção e dinamização turística e económica 
como espaços comerciais de produtos regionais, espaços polivalentes 
para atividades culturais, de recreio e de lazer.

2 — Parâmetros urbanísticos:
a) Altura da fachada não superior a 10 metros;
b) Iu inferior ou igual a 0,02.

3 — Forma de execução: A execução processa -se através da elabo-
ração de plano de pormenor em espaço rural (PIER).

UOPG 09 — Barrocal do Douro — Moderno escondido
1 — Objetivos: Recuperação do edificado classificado como pa-

trimónio cultural e planeamento e execução de ações de valorização 
e integração paisagística dos conjuntos edificados e promovendo a 
visitação e exploração turística.

2 — Forma de execução: A execução processa -se através da elabo-
ração de plano de pormenor nos termos da lei de bases do património.

UOPG 10 — S. Martinho de Angueira
1 — Objetivos: Disponibilização solos para urbanização com caráter 

predominantemente habitacional, devidamente articulados com o núcleo 
atual e onde serão previstos espaços de utilização coletiva.

2 — Parâmetros urbanísticos:
a) Altura da fachada não superior a 7 metros;
b) Iu máximo de 0,6.

3 — Forma de execução: A execução realiza -se no âmbito de opera-
ções urbanísticas enquadradas por unidades de execução ou operações 
de reparcelamento urbano sendo que, nas parcelas com perigosidade de 
incêndio alta ou muito alta, as obras de edificação ficam condicionadas 
à prévia eliminação dessa circunstância.

UOPG 11 — Picote
1 — Objetivos: Salvaguarda e valorização do património edificado 

e arqueológico.
2 — Forma de execução: Plano de Pormenor de Salvaguarda 

 ANEXO II

Modelos de silvicultura, espécies florestais prioritárias e objetivos específicos por subregião homogénea de acordo
com o Plano Regional de Ordenamento Florestal do Nordeste (PROF -NE) 

Sub -região Normas de intervenção generalizada Espécies florestais prioritárias

Douro Internacional . . . . . Normas gerais de silvicultura;
Normas de silvicultura preventiva;
Normas de agentes bióticos;
Normas de recuperação de áreas degradadas;

i) Alnus glutinosa;
ii) Arbutus unedo;
iii) Castanea sativa;
iv) Celtis australis;

Normas de silvicultura de acordo com a hierarquia funcional de cada sub -região e 
os objetivos de cada exploração, nomeadamente por função de Conservação de 
habitats, de espécies da fauna e flora e de geomonumentos de Proteção, de Recreio, 
enquadramento e estética da paisagem.

v) Fraxinus angustifolia;
vi) Juniperus oxycedrus;
vii) Pistacia terebinthus;
viii) Quercus faginea;
ix) Quercus ilex;
x) Quercus pyrenaica;
xi) Quercus suber.

Miranda -Mogadouro  . . . . Normas gerais de silvicultura;
Normas de silvicultura preventiva;
Normas de agentes bióticos;
Normas de recuperação de áreas degradadas;

i) Castanea sativa;
ii) Fraxinus angustifolia;
iii) Prunus avium;
iv) Quercus pyrenaica;
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Sub -região Normas de intervenção generalizada Espécies florestais prioritárias

Normas de silvicultura de acordo com a hierarquia funcional de cada sub -região e 
os objetivos de cada exploração, nomeadamente por função de Conservação de 
habitats, de espécies da fauna e flora e de geomonumentos, Proteção e Recreio, 
enquadramento e estética da paisagem.

v) Quercus suber.

Sub -região Funções Objetivos específicos

Douro Internacional . . . . . Conservação de habitats, de 
espécies da fauna e flora e 
de geomonumentos;

Proteção;
Recreio, enquadramento e es-

tética da paisagem.

Adequar a gestão dos espaços florestais às necessidades de conservação de habitats, 
de fauna e de flora classificada:
Condução da regeneração natural de folhosas autóctones;
Restauração de ecossistemas degradados.

Recuperar as áreas em situação de maior risco de erosão:
Restauração de ecossistemas degradados;
Manutenção e adensamento da cortina ripária.

Adequação dos espaços florestais à crescente procura de valores paisagísticos e de 
atividades de recreio e lazer:
Estabelecimento de percursos interpretativos em áreas florestais.

Diminuir o n.º de ocorrências de fogos florestais e área queimada.

Miranda -Mogadouro  . . . . Conservação de habitats, de 
espécies da fauna e flora e 
de geomonumentos;

Proteção;
Recreio, enquadramento e es-

tética da paisagem.

Desenvolver e otimizar a atividade silvopastoril de uma forma integrada com o 
espaço florestal.

Aumentar o nível de formação dos responsáveis pela gestão das zonas de caça.
Dinamização e ordenamento aquícola.
Aumento sustentável das áreas arborizadas com espécies autóctones produtoras de 

madeira de qualidade.
Expandir de forma sustentável a cultura suberícola.
Promover e impulsionar a certificação da gestão florestal dos sobreirais.
Adequação dos espaços florestais à crescente procura de valores paisagísticos e de 

atividades de recreio e lazer:
Estabelecimento de percursos interpretativos em áreas florestais.

 ANEXO III

Habitats e espécies referenciadas para o Município e orientações de gestão gerais e específicas aplicáveis

III.1 — Habitats e espécies

Habitats naturais e seminaturais constantes do Anexo B -I da Diretiva Habitats 

3120 Águas oligotróficas muito pouco mineralizadas em solos geralmente arenosos do oeste mediterrâneo com Isoëto spp.
3130 Águas estagnadas, oligotróficas a mesotróficas, com vegetação da Littorelletea uniflorae e ou da Isoëto -Nanojuncetea.
3150 Lagos eutróficos naturais com vegetação da Magnopotamion ou da Hydrocharition.
3170* Charcos temporários mediterrânicos.
3250 Cursos de água mediterrânicos permanentes com Glaucium flavum.
3260 Cursos de água dos pisos basal a montano com vegetação da Ranunculion fluitantis e da Callitricho -Batrachion.
3280 Cursos de água mediterrânicos permanentes da Paspalo -Agrostidion com cortinas arbóreas ribeirinhas da Salix e Populus alba.
3290 Cursos de água mediterrânicos intermitentes da Paspalo -Agrostidion.
4030 Charnecas secas europeias.
4090 Charnecas Oromediterrânicas endémicas com giestas espinhosas.
5110 Formações estáveis xerotermófilas de Buxus sempervirens das vertentes rochosas (Berberidion p.p.).
5210 Matagais arborescentes de Juniperus spp.
5330 Matos termomediterrânicos pré -desérticos.
6160 Prados oro -ibéricos de Festuca indigesta.
6220* Subestepes de gramíneas e anuais da Thero -Brachypodietea.
6310 Montados de Quercus spp. de folha perene.
6410 Pradarias com Molinia em solos calcários, turfosos e argilo -limosos (Molinion caeruleae).
6420 Pradarias húmidas mediterrânicas de ervas altas da Molinio -Holoschoenion.
8220 Vertentes rochosas siliciosas com vegetação casmofítica.
8230 Rochas siliciosas com vegetação pioneira da Sedo -Scleranthion ou da Sedo albi -Veronicion dilleni.
8310 Grutas não exploradas pelo turismo.
91B0 Freixiais termófilos de Fraxinus angustifolia.
91E0* Florestas aluvionais de Alnus glutinosa e Fraxinus excelsior (Alno -Padion, Alnion incanae, Salicion albae).
9230 Carvalhais galaico -portugueses de Quercus robur e Quercus pyrenaica.
9260 Florestas de Castanea sativa.
92A0 Florestas -galerias de Salix alba e Populus alba.
92D0 Galerias e matos ribeirinhos meridionais (Nerio -Tamaricetea e Securinegion tinctoriae).
9330 Florestas de Quercus suber.
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9340 Florestas de Quercus ilex e Quercus rotundifolia.
9560* Florestas endémicas de Juniperus spp.

 Espécies da Flora constantes da Diretiva Habitats 

Espécie Anexos Espécie Anexos

Dianthus marizi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Linaria coutinhoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
Festuca duriotagana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Santolina semidentata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
Festuca elegans  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Veronica micrantha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
Holcus setiglumis ssp.duriensis . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Anthirrhinum lopesianum  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Anthyllis vulneraria spp.lusitanica  . . . . . . . . . . . . . B -V Narcissus triandrus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Dorycnium pentaphyllum ssp.transmontanum. . . . . B -V Ruscus aculeatus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
Iris lusitanica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V Alyssum pintodasilvae  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
Narcissus bulbocodium  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V

 Espécies da Fauna constantes da Diretiva Habitats 

Espécie Anexos Espécie Anexos

Coenagrion mercuriale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II Hyla arborea  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Unio crassus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Pelobates cultripes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Chondrostoma polylepis (1)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II Rana perezi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
Rutilus alburnoides  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II Triturus marmoratus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Rutilus arcasii  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II Chalcides bedriagai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Emys orbicularis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Felis silvestris  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Mauremys leprosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Alytes cisternasi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Canis lupus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Bufo calamita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Lutra lutra  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Euphydryas aurinia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II
Microtus cabrerae  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Proserpinus proserpina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Miniopterus schreibersi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Genetta genetta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
Myotis emarginatus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Mustela putorius  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V
Myotis blythii . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Coluber hippocrepis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Myotis myotis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Austropotamobius pallipes (2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -V
Myotis nattereri  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV Oxygastra curtisi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
Rhinolophus euryale  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Galemys pyrenaicus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV
Rhinolophus hipposideros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Alytes obstetricans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Rhinolophus ferrumequium  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Eptesicus serotinus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Rhinolophus mehelyi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -II, B -IV Nyctalus leisleri . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Barbus bocagei  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V Pipistrellus pygmaeus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Discoglossus galganoi . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV Pipistrellus kuhli  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Pelobates cultripes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV Pipistrellus pipistrellus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Rana perezi  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -V Plecotus auritus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Triturus marmoratus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV Tadarida teniotis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV
Chalcides bedriagai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV Felis silvestris  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . B -IV

(1) A partir da entidade anteriormente considerada como C.polylepis, foram descritas duas novas espécies: C. duriensis e C. willkommi, ocorrendo neste Sítio a espécie C. duriensis.
(2) Com objetivos de conservação orientados para a reintrodução/recuperação da espécie.

 Espécies da Fauna — Aves constantes da Diretiva Aves 

Espécie Anexos Espécie Anexos

Ciconia nigra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Bufo bufo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Ciconia ciconia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Calandrella brachydactyla  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Milvus migrans. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Galerida theklae. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Milvus milvus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Lullua arborea . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Neophron percnopterus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Oenanthe leucura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Gyps fulvus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Passeriformes migradores de matos e bosques . . . . . . . A -I
Circaetus gallicus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Passeriformes migradores de caniçais e galerias ripícolas A -I
Circus pygargus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Hieraaetus pennatus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Aquila chysaetos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Falco subbuteo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Tetrax tetrax . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Falco peregrinus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Burhinus oedicnemus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Melanocorypha calandra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Coturnix coturnix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Hirundo rustica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Streptopelia turtur  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Hirundo daurica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Clamator glandarius  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Delichon urbica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Cuculus canorus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Anthus campestris  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Otus scops  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Luscinia megarhynchus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Caprimulgus europaeus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Oenanthe oenanthe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Caprimulgus ruficollis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Oenanthe hispanica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Apus apus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Anas clypeata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Apus melba. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Aegypius monachus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Alcedo atthis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Vanellus vanellus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I



Diário da República, 2.ª série — N.º 192 — 1 de outubro de 2015  28237

Espécie Anexos Espécie Anexos

Merops apiaster . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Asio otus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Upupa epops  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Coracias garrulus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Turdus philomelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Anthus pratensis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Turdus iliacus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Sylvia hortensis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Hippolais polyglotta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Emberiza hortulana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Sylvia undata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Pyrrhocorax pyrrhocorax  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Sylvia conspicillata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Elanus caeruleus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Sylvia cantillans . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Phalacrocorax carbo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Ficedula hypoleuca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Anas penelope  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Oriolus oriolus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Anas crecca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Lanius senator  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I Carduelis spinus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I
Hieraaetus fasciatus*  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A -I

 III.2 — Orientações de gestão gerais e específicas aplicáveis

Orientações de Gestão — Gerais
Salvaguardar de pastoreio;
Assegurar a manutenção de usos agrícolas extensivos;
Condicionar a intensificação agrícola;
Condicionar a expansão do uso agrícola;
Assegurar mosaico de habitats;
Condicionar a mobilização do solo;
Outros condicionamentos específicos às práticas agrícolas;
Outros condicionamentos específicos às práticas agrícolas em áreas 

contíguas ao habitat;
Condicionar o uso de agroquímicos/adotar técnicas alternativas;
Condicionar o uso de agroquímicos/adotar técnicas alternativas em 

áreas contíguas ao habitat;
Adotar práticas silvícolas específicas;
Condicionar a florestação;
Conservar/recuperar povoamentos florestais autóctones;
Conservar/recuperar vegetação dos estratos herbáceo e arbustivo;
Proibir a florestação;
Promover a recuperação de zimbrais;
Promover áreas de matagal mediterrânico;
Promover a regeneração natural;
Condicionar a construção de infraestruturas;
Condicionar a expansão urbano -turística;
Reduzir mortalidade acidental;
Condicionar a construção de açudes em zonas sensíveis;
Condicionar a construção de barragens em zonas sensíveis;
Condicionar a captação de água;
Condicionar a drenagem;
Condicionar as intervenções em margens e leitos de linhas de água;
Conservar/recuperar vegetação ribeirinha autóctone;
Incrementar sustentabilidade económica de atividades com interesse 

para a conservação;
Interditar deposições de dragados ou outros aterros;
Ordenar acessibilidades;
Ordenar atividades de recreio e lazer;
Ordenar prática de desporto da natureza;
Regular dragagens e extração de inertes
Regular uso de açudes e charcas;
Condicionar transvazes;
Condicionar o acesso;
Manter olival tradicional existente;
Impedir a introdução de espécies não autóctones/controlar as exis-

tentes;
Reduzir mortalidade acidental associada a linhas de transporte de 

energia;
Condicionar pesca;
Manter/melhorar ou promover manchas de montado aberto;
Promover a manutenção dos prados húmidos;
Regular o tráfego de embarcações e o estabelecimento de zonas de 

amarração.

Orientações de Gestão — Específicas
Condicionar o acesso (9560*, Miniopterus schreibersi, Myotis blythii, 

Myotis emarginatus, Myotis myotsi, Rhinolophus euryale, Rhinolophus 
hipposideros, Rhinolophus ferrumequium, Aquila chysaetos, Ciconia 
nigra, Gyps fulvus, Hieraaetus fasciatus, Milvus milvus, Neophron 
percnopterus);

Definir zonas de proteção para a espécie/habitat (3250, 9330, 9340, 
9560*, Linaria coutinhoi, Veronica micrantha, Unio crassus (corres-
pondentes às áreas mais sensíveis), Microtus cabrerae);

Impedir a introdução de espécies não autóctones/ controlar as exis-
tentes (3150, 4030, 5330, 6220*, 8220, 91E0*, 9330, 9340);

Evitar o recurso a espécies exóticas nos arranjos paisagísticos nas 
praias fluviais (3250, 3260, 3280, 3290, 91B0, 91E0*, 92A0, 92D0);

Implementar programas de controlo e erradicação de espécies vegetais 
exóticas invasoras das margens das linhas de água e encostas adjacentes, 
promovendo a sua substituição por espécies autóctones (6220*, 8220, 
9330, 9340, Coenagrion mercuriale, Chondrostoma polylepis, Galemys 
pyrenaicus, Oxygastra curtisii, Rutilus alburnoides e Rutilus arcasii);

Controlar introduções furtivas de espécies animais potenciais compe-
tidoras (Chondrostoma polylepis, Emys orbicularis, Mauremys leprosa, 
Rutilus alburnoides, Rutilus arcasii e Unio crassus);

Manter/recuperar habitats contíguos (3130, 6410, 91E0*, Micro-
tus cabrerae, Chondrostoma polylepis, Rutilus alburnoides, Rutilus 
arcasii);

Assegurar continuum fluvial (Chondrostoma polylepis, Galemys 
pyrenaicus, Rutilus alburnoides, Rutilus arcasii);

Conservar os carvalhais que constituem o habitat orla (Veronica 
micrantha);

Manter as edificações que possam albergar colónias/populações 
(Myotis emarginatus, Rhinolophus hipposideros, Rhinolophus ferru-
mequium);

Preservar os maciços rochosos e habitats rupícolas associados (Dian-
thus marizii, Santolina semidentata, Aquila chysaetos, Bubo bubo, 
Ciconia nigra, Gyps fulvus, Hieraaetus fasciatus, Hieraaetus pennatus, 
Neophron percnopterus, Oenanthe leucura);

Promover a regeneração natural (5210, 6310, 91B0, 91E0*, 9230, 
9330, 9340, 9560*, Veronica micrantha);

III.3 — Ações, atividades e projetos condicionados a parecer
da entidade de tutela

Agricultura, Silvicultura e Aquicultura:
a) Projetos de emparcelamento rural com ou sem infraestruturas 

para regadio;
b) Reconversão de terras não cultivadas há mais de 5 anos para agri-

cultura intensiva;
c) Projetos de desenvolvimento agrícola que incluam infraestruturação 

de rega e drenagem;
d) Florestação e reflorestação, desde que implique a substituição de 

espécies preexistentes, em áreas isoladas ou contínuas, com espécies de 
rápido crescimento e desflorestação destinada à conversão para outro 
tipo de utilização das terras, bem como as florestações para recuperação 
do coberto vegetal;

e) Instalações de pecuária intensiva;
f) Instalações de piscicultura intensiva;
g) Plantação/expansão/reconversão de olival, pomares e vinha.

Indústria:
a) Todas.

Projetos e Infraestruturas:
a) Projetos de loteamento, parques industriais e plataformas logísticas;
b) Operações de loteamento urbano, incluindo a construção de con-

junto comercial e de parques de estacionamento (>1 ha);
c) Construção de vias férreas e instalações de transbordo intermodal 

e de terminais intermodais;
d) Construção de aeroportos e aeródromos;
e) Construção de estradas;
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f) Construção de vias navegáveis, obras de canalização e regularização 
de cursos de água;

g) Barragens e outras instalações destinadas a reter a água ou armazená-
-la de forma permanente;

h) Linhas de elétrico, linhas de metropolitano aéreas e subterrâneas, 
linhas suspensas ou análogas de tipo específico, utilizadas exclusiva ou 
principalmente para transporte de passageiros;

i) Construção de aquedutos, adutoras, redes de abastecimento de água 
e redes de saneamento;

j) Sistemas de captação e realimentação artificial de águas subter-
râneas.

Outros projetos:
a) Pistas de corridas e de treinos para veículos a motor;
b) Estações de Tratamento de Águas Residuais (ETAR);

c) Locais para depósito de lamas.

Turismo:

a) Estabelecimentos hoteleiros, aldeamentos turísticos, apartamen-
tos turísticos, conjuntos turísticos e hotéis rurais, bem como projetos 
associados;

b) Parques de campismo e de caravanismo;
c) Parques temáticos;
d) Campos de golfe;
e) Espaços e/ou infraestruturas destinadas ao recreio, lazer e ativi-

dades desportivas;
f) A prática de atividades motorizadas organizadas e competições 

desportivas fora dos perímetros urbanos;
g) Ancoradouros e praias fluviais. 

 ANEXO IV

Valores patrimoniais

IV.1 — Imóveis classificados e em vias de classificação 

Designação Proteção

Monumentos Nacionais (MN)
Castro de Aldeia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto de 16 -06 -1910, Diário do Governo n.º 136, de 23 -06 -1910.
Igreja de Miranda do Douro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto de 16 -06 -1910, Diário do Governo n.º 136, de 23 -06 -1910.

ZEP: Portaria de 09 -08 -1957, Diário do Governo, 2.ª série, n.º 185.

Imóveis de Interesse Público (IIP)
Imóvel sito no Largo da Sé, n.º 2 e 2A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portaria n.º 339/2007, Diário da República, 2.ª série, n.º 59, de 23 -03 -2007.
Castelo de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 40361, Diário do Governo n.º 228, de 20 -10 -1955.

ZEP: Portaria de 09 -08 -1957, Diário do Governo, 2.ª série, n.º 185.
Cruzeiro de Malhadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 40361, Diário do Governo n.º 228, de 20 -10 -1955.
Igreja de N.ª Sra. da Expectação, paroquial de Malhadas . . . . . . . . Decreto n.º 39521, Diário do Governo n.º 21, de 30 -01 -1954.
Abrigo Rupestre da Solhapa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Decreto n.º 28/82, Diário da República, n.º 47, de 26 -02 -1982.
Ermitério «Os santos»  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portaria n.º 443/2006, Diário da República, 2.ª série, n.º 123, de 29 -06 -2011.

Conjuntos de Interesse Público (CIP)
Empreendimento hidroelétrico do Douro Internacional/Picote . . . . Portaria n.º 623/2011, Diário da República, 2.ª série, n.º 49, de 09 -03 -2006.

Monumentos de Interesse Público (MIP)
Igreja de S. Cristóvão, paroquial de vila Chã da Braciosa, incluindo 

o cemitério.
Portaria n.º 145/2013, Diário da República, 2.ª série, n.º 53, de 15 -03 -2013.

Imóveis em vias de classificação
Castro de Vale de Águia ou Castrilhouço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Despacho de junho de 1984.
Igreja de Santa Eufémia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Despacho de homologação de 29 -05 -2003.

 IV.2 — Património arquitetónico

Património arquitetónico de Miranda do Douro 

Número Designação Tipo Coordenadas

Miranda do Douro (MDR)
01 Castro de Aldeia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 359457.13

P — 509580.61
02 Imóvel sito no Largo da Sé, n.º 2 e 2A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil — edifício. . . . . . . . . . . . . M — 355140,30

P — 504491,81
03 Castelo de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — castelo  . . . . . . . . . . . M — 355044,77

P — 504876,85
04 Igreja de Miranda do Douro/Antiga Sé de Miranda do Douro  . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 355275,84

P — 504556,77
05 Paço Episcopal de Miranda do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — residencial . . . . . . . M — 355193,77

P — 504423,20
06 Edifício no Gaveto da Rua da Costanilha com a Rua do Abade de 

Baçal.
Arquitetura civil quinhentista  . . . . . . . . . . . M — 355096,39

P — 504612,80
07 Igreja de Santa Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 355124,89

P — 504734,10
08 Casa do Abade de Baçal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil — residencial.
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Número Designação Tipo Coordenadas

09 Ponte dos Canos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . M — 354881,94
P — 504383,86

10 Chafariz dos Canos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . M — 354982,82
P — 504447,49

11 Fonte dos Canos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil pública  . . . . . . . . . . . . . . . M — 354847,07
P — 504361,23

13 Igreja da Misericórdia de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 355179,96
P — 504633,73

14 Igreja do Antigo Convento dos Frades Trinos/Biblioteca Municipal 
de Miranda do Douro.

Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . .
Arquitetura civil — biblioteca . . . . . . . . . . .

M — 355098,65
P — 504421,16

15 Cabanal do Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura comercial vernacular  . . . . . . . . M — 355175,19
P — 504667,39

16 Pelourinho de Miranda do Douro/Cruzeiro do Divino Espírito Santo Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 355070,61
P — 504264,62

17 Edifício das Finanças de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355151,76
P — 504628,19

18 Tribunal de Comarca e Cadeia Comarcã de Miranda do Douro  . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355154,22
P — 504438,40

19 Pousada de Miranda do Douro/Pousada de Santa Catarina/Estalagem 
de Santa Catarina.

Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355346,20
P — 504910,80

20 Antiga Casa da Câmara de Miranda do Douro/Museu da Terra de 
Miranda.

M — 355125,34
P — 504615,89

21 Hospital Sub -Regional de Miranda do Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355213,65
P — 504707,30

22 Casa da Alfândega em Miranda do Douro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355141,87
P — 504677,98

23 Aqueduto de Vilarinho e fonte de chafurdo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354081,00
P — 504352,75

24 Capela de Santa Catarina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 355048,48
P — 504352,75

25 Centro histórico de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conjunto urbano defensivo transfronteiriço
26 Aproveitamento Hidroelétrico do Douro Internacional/Miranda . . . Arquitetura industrial moderna (1925 -1965) M — 355905,69

P — 503989,10
27 Solar dos Buiças. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355170,68

P — 504687,55
28 Casa dos «Tondos»  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355075,53

P — 504633,34
29 Solar dos Ordazes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355137,75

P — 504588,99
30 Câmara Municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355154,75

P — 504618,68
31 Antigo Quartel de S. José. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355042,00

P — 504389,69
32 Fonte da Fontainha/Fresno. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354768,13

P — 504580,54
33 Fonte da Senhora do Amparo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355091,55

P — 504409,80
34 Fonte dos Namorados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355201,40

P — 504413,49
35 Fonte da Arada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 425482,52

P — 454843,38
36 Fonte do Postigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355461,02

P — 504303,60
37 Fonte da Mina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355405,04

P — 504417,14
38 Fonte do Gildro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355783,06

P — 505333,78
39 Fontanina/Canadica (Aldeia Nova)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 358770,70

P — 509531,04
40 Igreja de N.ª Sr.ª da Encarnação (Vale de Águia)  . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 357667,40

P — 508200,25
41 Cruzeiro (Vale de Águia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 357696,42

P — 508286,51
42 Igreja matriz de Aldeia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 358408,09

P — 509629,71
43 Fonte em Aldeia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 358474,12

P — 509544,65
44 Cruzeiro em Aldeia Nova. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 358603,36

P — 510184,34
45 Igreja matriz de Pena Branca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 356050,82

P — 509661,37
46 Igreja matriz de Palancar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 354523,00

P — 508728,15
47 Fonte reconstruída com pia ao lado (Palancar)  . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354574,47

P — 508788,14
48 Fonte em Palancar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354365,92

P — 508708,76
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49 Fonte dos Cães (Miranda do Douro)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355036,86
P — 504399,67

50 Quinta do Vilarinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 354196,94
P — 503944,69

51 Quinta São Pelaio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 353678,42
P — 503933,63

52 Quinta da Réfega  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 354969,72
P — 507236,22

53 Fonte Fresno 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354760,07
P — 504636,25

54 Fonte Fresno 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354807,12
P — 504806,43

55 Fonte Fresno 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354848,98
P — 504857,46

56 Fonte e dois sarcófagos (1899)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 508455,54
P — 357511,41

57 N.ª Sr.ª dos Caminhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — altar . . . . . . . . . . . . M — 354115,91
P — 505847,82

58 Pontão e Fonte da Fontaica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 356207,03
P — 507341,74

59 Fonte do matadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355034,64
P — 505369,90

60 Capela de Santa Luzia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 354661,72
P — 504503,15

61 Capela do Bem Sucesso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 355781,60
P — 505318,69

Malhadas (MLD)

01 Cruzeiro de Malhadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 350925.97
P — 509593.18

02 Igreja de N.ª Sr.ª da Expectação — paroquial de Malhadas  . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 350745.01
P — 509793.78

03 Capela de São Bartolomeu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 350916.59
P — 509587.60

04 Capela de Nossa Senhora das Dores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 350599.52
P — 510077.46

05 Atalaia do Facho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia . . . . . . . . . . . . M — 350635,33
P — 508578,62

06 Alminha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350918.40
P — 509399.70

07 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350918.40
P — 509399.70

08 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350623.56
P — 510052.36

09 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351004.17
P — 511163.19

10 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351214.44
P — 511860.44

11 Cruz Bercegueiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349131.29
P — 507615.01

12 Cruz Poço Pinhal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351728.26
P — 509824.09

Duas Igrejas (DIG)

01 Igreja de Santa Eufémia/Igreja de Santa Eufémia (Duas Igrejas). . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 348398,73
P — 502018,83

02 Pelourinho de Vale de Monío. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 347968,47
P — 501811,04

03 Fonte Ferrada/Fonte dal Ferradal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348712,02
P — 502038,09

04 Igreja Paroquial de Cércio/Igreja de Cércio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 352334,59
P — 502146,63

05 Santuário da Senhora do Monte. Cruzeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 348904,48
P — 501492,75

06 Capela de Santa Marinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 351959,98
P — 501674,75

07 Capela de São Bartolomeu e Pelourinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 348578,11
P — 501940,42

08 Capela do Divino Espírito Santo (Cércio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 352460,44
P — 502333,46

09 Capela de Santo Isidoro — Quinta do Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 348702,33
P — 504720,85

10 Capela de Santa Ana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela.
11 Cruzeiro de Coreis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 348639,36

P — 501775,48
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12 Fonte da Fontosia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348589,51
P — 501852,78

13 Atalaia do Alto do Facho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351106,79
P — 501344,24

14 Estação ferroviária de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura dos transportes  . . . . . . . . . . . . . M — 347704,40
P — 501950,34

15 Ermida a Santo André (Cércio)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — ermida . . . . . . . . . . M — 352465,37
P — 499333,41

16 Fonte Romana (Cércio)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 352173,50
P — 502189,84

17 Igreja matriz de Vale de Mira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 352678,92
P — 503672,99

18 Poço (Vale de Mira) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 352665,35
P — 503701,03

19 Cruzeiro (Cércio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 352776,23
P — 502511,29

20 Pontão (Cércio)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 352094,55
P — 501755,44

21 Alminha (Cércio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 352284,28
P — 502340,09

22 Cruzeiro (Cércio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 352208,29
P — 502331,16

23 Cruzeiro (Duas Igrejas)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348121,16
P — 502407,63

24 Fonte Altombro (2)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348819,29
P — 502177,01

25 Pontão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 352280,88
P — 502271,63

Ifanes (IFA)

01 Igreja de Ifanes/Igreja Paroquial de Ifanes/Igreja de São Miguel. . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 355703,58
P — 514251,49

02 Fonte do Concelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355709,31
P — 514080,56

03 Fonte do Poço Louro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 356308,98
P — 513950,42

04 Capela de São Bartolomeu. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 355672,13
P — 514056,98

05 Capela de São Roque e cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 356013,39
P — 513617,35

06 Cruzeiro em Ifanes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 356210,18
P — 514851,75

07 Fonte em Ifanes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 356173,49
P — 514051,58

08 Fonte em Ifanes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355426,99
P — 513835,93

09 Fonte em pedra com canalização em pedra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355980,62
P — 513185,98

10 Poço Touro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 356151,40
P — 514005,40

11 Cruz Raio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 356254,13
P — 513971,30

12 Cruz dos Pocicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355113,70
P — 515318,87

13 Cruz das Almas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355607,48
P — 514572,01

Constantim (CON)

01 Igreja de Constantim/Igreja de Nossa Senhora da Assunção. . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 355035.57
P — 519226.18

02 Capela de Nossa Senhora das Dores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 354337.70
P — 518339.78

03 Capela da Santíssima Trindade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 354977.96
P — 518832.02

04 Capela da Piedade ou de Santo Cristo. Cruzeiros  . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 355214.99
P — 518874.03

05 Fonte do Canto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355142.38
P — 519058.66

06 Fonte Canoleiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 355076.86
P — 518948.05

07 Fonte Nova em Constantim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354810.17
P — 512688.44

08 Fonte das Hortinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354528.85
P — 518387.97
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09 Fonte do Mudo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 354821.85
P — 518561.42

10 Pelourinho em Constantim. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 354840.35
P — 518625.52

S. Martinho de Angueira (SMA)
01 Igreja Matriz de São Martinho de Angueira/Igreja de São Pedro . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 348647,87

P — 520612,68
02 Capela de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 348495.06

P — 520114.19
03 Atalaia da Vigia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia.
04 Pelourinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 348674.63

P — 520457.52
05 Fonte em S. Martinho de Angueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348689.16

P — 520443.21
06 Alminha em S. Martinho de Angueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — alminha . . . . . . . . . M — 348598.97

P — 520934.93
07 Cruz Lastra em S. Martinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruz . . . . . . . . . . . . M — 348195.91

P — 520641.87
08 Minas de volfrâmio em S. Martinho de Angueira. 2.ª guerra mundial Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347678.11

P — 520638.18
09 Chafariz de Penha Lastra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 349366,43

P — 508552,22

Paradela (PRD)
01 Posto da Guarda Fiscal em Paradela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 360031.17

P — 514461.38
02 Igreja Matriz de Paradela/Igreja de Santa Maria Madalena. . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 359869.38

P — 514247.21
03 Capela do Cemitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 359716.57

P — 513880.59
04 Fonte da Preguiça. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 359945.88

P — 514029.80
05 Cruzeiro de Setecentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 359999.43

P — 514079.60
06 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 359869.38

P — 514247.21
07 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 360583.41

P — 513627.09
08 Capela de N.ª Sr.ª do Rosário. Altar? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 360106.28

P — 514462.19
09 Capela de S. Martinico II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 359352.11

P — 511617.98
10 Cruzeiro de S. Martinico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 359382.78

P — 511585.29

Cicouro (CIC)
01 Igreja Matriz de Cicouro/Igreja de São João Batista . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 353095.98

P — 521233.24
02 Capela de Santo Amaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 352614.77

P — 521024.35
03 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 352561.38

P — 521098.70
04 Fontanário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 353163.86

P — 521207.04
05 Fonte 1929 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 353097.18

P — 521086.99
06 Fontanário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 353201.24

P — 521113.00
07 Cruz ao lado do cemitério  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruz . . . . . . . . . . . . M — 353498.72

P — 521029.81

Póvoa (POV)
01 Igreja Matriz de Póvoa/Igreja de São Sebastião  . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 351761.49

P — 512888.95
02 Santuário de Nossa Senhora do Naso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — santuário  . . . . . . . . M — 348347.75

P — 514735.62
03 Capela de Nossa Senhora das Dores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 351968.02

P — 513098.33
04 Capela do Divino Espírito Santo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 351968.02

P — 513098.33
05 Atalaia do Pendão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia . . . . . . . . . . . . M — 348715,79

P — 515436,05
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06 Pelourinho Manuelino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 351761.49
P — 512888.95

07 Fonte Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 351827.83
P — 512708.66

08 Fonte Póvoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 351626.31
P — 512723.77

09 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351827.83
P — 512708.66

10 Cruzes I, II e III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351900.76
P — 513006.93

11 Cruzeiro 1868. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351946.44
P — 513072.04

12 Pedras trabalhadas. Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil. Lagar  . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351734.08
P — 512971.46

13 Pelourinho do Cano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351617.67
P — 512928.57

14 Alminha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351524.86
P — 513076.62

15 Fonte. Bebedouro.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 351397.55
P — 513376.50

16 Alminha ELP  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351210.25
P — 513363.92

17 Alminha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350940.87
P — 513433.00

18 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350501.86
P — 513683.00

19 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349708.45
P — 514141.32

20 Santuário de N.ª Sr.ª do Picão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349377.28
P — 513394.41

21 Fonte. Bebedouro.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348741.98
P — 514556.17

Vila Chã de Braciosa (VCB)
01 Igreja Matriz de Vila Chã da Braciosa/Igreja de São Cristóvão  . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 349514.42

P — 496898.44
02 Capela da Santíssima Trindade. Cruz Lastra . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 344298.53

P — 496853.92
03 Capela do Espírito Santo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 345071.21

P — 497840.68
04 Capela de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 349369.61

P — 497156.56
05 Capela de Santo Albino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 349630.22

P — 495516.97
06 Capela de São Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 349239,31

P — 518347,21
07 Capela de Santa Bárbara — Freixiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 351786.75

P — 498190.97
08 Capela de Santo Eustáquio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 351846.52

P — 497449.65
09 Atalaia de Belage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia . . . . . . . . . . . . M — 348993.11

P — 498363.67
10 Atalaia? Sentinela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia . . . . . . . . . . . . M — 350525.69

P — 495472.47
11 Igreja Matriz de Fonte de Aldeia e cruzeiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 345209.24

P — 497897.06
12 Solar Morgado de Fonte de Aldeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345300.92

P — 497898.58
13 Cruzeiro I a caminho da Freixiosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351530.90

P — 499596.41
14 Fonte Nova — Freixiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 352015.39

P — 497704.84
15 Fonte — Freixiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 352073.70

P — 497630.65
16 Igreja Matriz da Freixiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 352101.66

P — 497568.53
17 Fonte dos Carvalhos — Fonte de Aldeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 345138.51

P — 497869.19
18 Cruzeiro junto ao cemitério — Fonte de Aldeia  . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 345372.36

P — 498188.40
19 Pelourinho — Fonte de Aldeia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 344442.93

P — 498471.55
20 Cruzeiro — Fonte de Aldeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 344717.16

P — 498263.66
21 Capela da nora, poço e quinta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil e religiosa . . . . . . . . . . . . . M — 349079.35

P — 496606.64
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22 Capela da Santíssima Trindade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349038.82
P — 496921.87

23 Casa do tio Malhote . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351615.00
P — 493505.78

24 Casa dos ferreiros echibateiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350947.92
P — 493783.88

25 Moinho de Pedro Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 350596.98
P — 496004.57

26 Moinho, moagem e pisão. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 350489.52
P — 496083.14

27 Moinho casqueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento.
28 Abadia com fonte. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349885.81

P — 496675.80
29 Pontão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350823.58

P — 497200.95

Palaçoulo (PAL)
01 Igreja Matriz de Palaçoulo/Igreja de São Miguel  . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 340957.81

P — 503002.31
02 Igreja Paroquial de Prado Gatão/Igreja de Prado Gatão  . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 342319.30

P — 497072.88
03 Capela de São Sebastião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 341064.01

P — 500051.98
04 Capela de Nossa Senhora da Ascensão ou do Carrasco. . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 340726.20

P — 500454.21
05 Capela de São Roque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela.  
06 Capela de Santo Cristo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 342251.13

P — 497332.58
07 Antigo lagar — Prado Gatão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 342167.12

P — 497272.43
08 Fonte remodelada em 1985?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 342092.40

P — 497357.75
09 Pelourinho — Prado Gatão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 342245.00

P — 497195.72
10 Capela de Santa Bárbara — Prado Gatão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 342530.49

P — 496873.18
11 Capela das macieiras, antigo eremitério da N.ª Sr.ª da Conceição . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 340605.98

P — 497145.87
12 Moinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil. Moinho  . . . . . . . . . . . . . . M — 338980.25

P — 499223.61

Águas Vivas (AGV)
01 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 343543.16

P — 502286.09
02 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 343589.29

P — 502223.79
03 Capela de S. Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 343649.98

P — 502142.12
04 Pelourinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 343502.88

P — 502160.17
05 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 343502.96

P — 502125.00
06 Igreja matriz de Águas Vivas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 343449.94

P — 502068.23

S. Pedro da Silva (SPS)

01 Igreja Matriz de Silva/Igreja de São Pedro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 340904.16
P — 505916.09

02 Santuário de Nossa Senhora do Rosário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — santuário  . . . . . . . . M — 339412.31
P — 509141.30

03 Capela de Santa Ana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 338488.48
P — 506060.17

04 Igreja Paroquial de Granja de São Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 338895.85
P — 506453.68

05 Fonte Ladrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 340335.84
P — 503461.70

06 Cruz Lastra — Santa Ana — Granja  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338488.48
P — 506060.17

07 Pelourinho de S. Pedro de Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 340904.16
P — 505916.09

08 Fonte — S. Pedro de Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 340892.52
P — 505975.76

09 Fonte — S. Pedro de Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 340892.52
P — 505975.76
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10 Fonte — S. Pedro de Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 341586.52
P — 505997.23

11 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 338797.50
P — 506384.62

12 Fonte V.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 340835.44
P — 505813.25

13 Pelourinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 340196.31
P — 505794.78

14 Igreja Matriz de Fonte Ladrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 340102.80
P — 503365.52

15 Cruzeiro — Fonte Ladrão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 340127.01
P — 503403.19

16 Capela de Santo António  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 340294.19
P — 503491.26

Picote (PCT)
01 Igreja Matriz de Picote/Igreja de São João  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 347585.73

P — 493972.67
02 Capela de Santo Cristo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 347904.74

P — 493879.16
03 Capela de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 347365.30

P — 493903.16
04 Chafariz da Fonte Salsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348125.41

P — 494431.79
05 Chafariz de Sanguinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 494241.24

P — 494241.24
06 Central Hidroelétrica do Picote — Capela, Estalagem e Habitações Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 348758,08

P — 492471,10
07 Atalaia de Esculca  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia . . . . . . . . . . . . M — 346615,35

P — 492823,14
08 Capela de N.ª Sr.ª de Fátima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 347142.81

P — 494434.80
09 Fonte/Poço I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 347460.56

P — 494183.94
10 Fontica II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 347657.15

P — ?
11 Fonte III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 347684.59

P — 493866.47
12 Chafariz dos Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 349236.50

P — 493872.43

Sendim (SED)
01 Ermitério «Os Santos» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — ermitério  . . . . . . . . M — 345374.70

P — 492538.31
02 Fonte do Lugar. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 342623.21

P — 492136.01
03 Cruzeiro de Sendim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruzeiro . . . . . . . . . M — 342799.90

P — 492493.56
04 Capela do Senhor da Boa Morte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 342610,31

P — 492400,60
05 Igreja Matriz de Sendim/Igreja de Santa Bárbara  . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 342759.90

P — 492493.56
06 Capela de Nossa Senhora dos Remédios, pelourinho  . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 343023.31

P — 492370.78
07 Capela de São Sebastião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 342262.21

P — 492034.51
08 Capela de S. Paulo IV  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 345571.88

P — 491941.72
09 Estação ferroviária de Sendim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 341409.44

P — 493269.75
10 Cruz Lastra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruz . . . . . . . . . . . . M — 342125.79

P — 493225.26
11 Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — cruz . . . . . . . . . . . . M — 342545.74

P — 490503.89

Atenor (ATN)
01 Igreja de Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 336051.92

P — 498660.40
02 Igreja Matriz de Atenor/Igreja de Nossa Senhora das Candeias e 

São Bartolomeu.
Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 338150.06

P — 495897.51
03 Fontes em Atenor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 338209.27

P — 496194.76
04 Alminha/Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — alminha . . . . . . . . . M — 336107.23

P — 498203.43
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05 Capela de Santo Cristo — Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 336125.47
P — 498387.27

06 Fontanário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 336108.25
P — 498494.44

07 Capela de Santo Cristo — Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 337947.72
P — 496018.71

08 Pontão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 338238.93
P — 495885.30

Genísio (GNI)
01 Igreja de São Genísio/Igreja de S. Geníxio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 345965.32

P — 510091.60
02 Capela de Santa Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 346221.08

P — 500045.85
03 Capela de São Ciríaco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 346288.64

P — 510210.33
04 Fonte dos Raposos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — capela  . . . . . . . . . . M — 345880.53

P — 510076.73
05 Cruzeiro — Genísio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 346600.27

P — 509767.53
06 Fonte com pia remodelada, com pia antiga ao lado. . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 346373.21

P — 509935.70
07 Fonte com canal, partes reconstruídas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 346393.16

P — 509893.25
08 Pelourinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 346264.41

P — 510139.20
09 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 346263.43

P — 510176.08
10 Cruzeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 346120.15

P — 510106.79
11 Atalaia do Alto do Pendão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura militar — atalaia . . . . . . . . . . . . M — 344583,66

P — 512082,14
12 Pelourinho — Especiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347501.03

P — 515265.90
13 Igreja Matriz de Especiosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa — igreja . . . . . . . . . . . M — 347544.27

P — 515103.88
14 Fonte da Especiosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura civil de equipamento. . . . . . . . . M — 347640.78

P — 515085.10
15 Cruz Lastra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348229.57

P — 514102.46
16 Cruzes (2). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347924.62

P — 515197.40

 IV.3 — Património arqueológico

Património arqueológico de Miranda do Douro 

Número Designação Tipo Coordenadas 

Miranda do Douro (MDR)
01 Castro de Aldeia Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 359457,13

P — 509580,61
02 Castelo de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura Militar. Castelo . . . . . . . . . . . . . M — 355044,77

P — 504876,85
03 Castro de Vale de Águia ou Castrilhouço/Castrilhouço de Vale de 

Águia.
Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 356398,44

P — 506899,68
04 Adro da Antiga Sé de Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355231,15

P — 504508,89
05 Coroa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 354823,12

P — 503485,53
06 Miranda do Douro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesouro.
07 Miranda do Douro — Rua D. Catarina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355205,98

P — 504761,78
08 Raio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355122,27

P — 503332,44
09 Castro S. João das Arribas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calçada Romana?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 359350,75

P — 509726,83
10 Paixareiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado aberto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355571,58

P — 507427,82
11 Poço Romão — Palancar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Poço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 354656,12

P — 507377,75
12 Capela Quinta da Refega — Palancar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arquitetura religiosa. Capela . . . . . . . . . . . . M — 354874,45

P — 507874,45
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13 Pegada de Nossa Senhora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia/Arte Rupestre  . . . . . . . . . . . . . M — 359457,13
P — 509580,61

14 Castelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . M — 359457,13
P — 509580,61

15 Buraco dos Bisabuelos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 359492,01
P — 509697,70

16 Castro da Réfega. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 354924,74
P — 507367,93

17 Castro da Terronha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado fortificado  . . . . . . . . M — 355448,08
P — 505460,59

18 Calçada em S. João das Arribas.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Calçada. . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 359350,74
P — 509726,82

19 Buraco da Moura — Palancar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355427,48
P — 518166,06

20 Vale do Carro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Estrutura. . . . . . . . . . . . . . . . . M — 354006,85
P — 507514,71

Malhadas (MLD)
01 Malhadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios Diversos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350621,78

P — 509615,79
02 Marmolina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mamoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350052.59

P — 508274.92
03 Cortinha atrás da Torre/Casa da Quinta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado romano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351023.05

P — 509225.41
04 Casa da Senhora Maria das Dores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Berrão no topo do Telhado. . . . . . . . . . . . . . M — 350616,75

P — 509978,60
05 Lameira do Mular — Ferradura da burrinha de Nossa Senhora ou 

Fraga da Penhalta — Piso do Mouro ou Pegada do Mouro.
Arte Rupestre.

06 Lombas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre.
07 Fraga da Tantineira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo?. . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 352872.13

P — 510654.42
08 Fraga da Penhalta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Arte Rupestre? Sepultura?
09 Arqueologia. Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moinhos Velhos, Pata do Cavalo.

Duas Igrejas (DIG)
01 Abrigo Rupestre da Solhapa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350091.55

P — 500189.61
02 Carril Mourisco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Via.
03 Casa do Quinteiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348973,22

P — 501538,54
04 Duas Igrejas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348782,13

P — 501877,53
05 Faceira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios Diversos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348782,13

P — 501877,53
06 Fonte do Amador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348548,50

P — 501960,38
07 Olgas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mancha de ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349863,67

P — 502252,07
08 Senhora do Monte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado(s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348904.48

P — 501492.75
09 Urreta da Malhada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350591.96

P — 500826.15
10 Vinha do Padre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios diversos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350203.63

P — 500224.93
11 Poço Picão Duas Igrejas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios diversos. Povoado. . . . . . . . . . . . . M — 350363.02

P — 500406.98
12 Cabreiro Duas Igrejas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 349704,18

P — 501747,80
13 Santa Eulália, Oulaia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 350077,74

P — 501032,02
14 Castro da Solhapa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 349981,22

P — 500044,13
15 Santa Marinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 351959.98

P — 501674.75
16 Capela de S. Estevão.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Ruínas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349595.21

P — 502665.80
17 Fraga da Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Arte Rupestre?  . . . . . . . . . . . . M — 347319.85

P — 500745.40
18 Castro Cércio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado fortificado.

Ifanes (IFA)

01 Paneira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estrutura. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355390.64
P — 514338.78
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02 Rodela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355559,08
P — 514793,61

03 Rodela I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355557,14
P — 514743,87

04 Touro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado(s). Povoado romano? . . . . . M — 3556254.13
P — 513971.30

05 Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Campo de Batalha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 355390.64
P — 514974.30

06 Curvaceira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Arte Rupestre.

Constantim (CON)
01 Senhora da Luz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 356491.76

P — 519892.27
02 Castro; Castricos; Lagoa dos Castros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 352421.67

P — 518584.43
03 Pisacada de Constantim Penha da Pisada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . M — 352895.05

P — 518017.67

S. Martinho de Angueira (SMA)
01 Castro Rebolhão Ou Castro das Carvalhas?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348198.77

P — 519453.72
02 Pisacada do Mouro ou Rebolhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte rupestre. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348210.27

P — 519281.12
03 Cubos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 349960.83

P — 518828.80

Paradela (PRD)
01 Castrilhouço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 358666.34

P — 515265.83
02 Penha da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Muralha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 361571.59

P — 513563.16
03 Marmolina/Mamona  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mamoa.
04 Capela de São Martinico (S. Martinho) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Ruínas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 359363.01

P — 511571.99
05 Capela de S. Martinico I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pontão/pedras reutilizadas . . . . . . . . . . . . . . M — 359363.01

P — 511571.99

Póvoa (POV)
01 Pegada do Mouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351968.02

P — 513098.33
02 Teliques ou Oteliques. Pé da Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre.
03 Poça do Galo ou Pilha -o -Galo Pé da Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre.
04 Pachicos. Fraga da Leonor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre.

Vila Chã de Braciosa (VCB)
01 Castrilhouço. Freixiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 352331,96

P — 496859,94
02 Cigadinha/Cigaduenha. Calçada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 351499.48

P — 492936.11
03 Lameiros (Fonte de Aldeia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345456.26

P — 497429.41
04 Lameiros I (Fonte de Aldeia) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345409.62

P — 497533.69
05 Barreiros/Capela de Santo Albino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagares Rupestres/Arte Rupestre. . . . . . . . . M — 349630.22

P — 495516.97
06 Castralheiras. Fonte de Aldeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro? Idade do Ferro? . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347351.21

P — 497801.08
07 Casicas. Fonte de Aldeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Casal rural romano? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 346309.07

P — 498330.36
08 Santuário de «Penha das Casicas». Vila Chã da Braciosa . . . . . . . . Santuário? Povoado?  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349382.43

P — 497437.97
10 Inscrição Vila Chã da Braciosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios diversos.
11 Ribas — calçada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Calçada.
12 Castelo de las Ruecas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado fortificado  . . . . . . . . M — 351631,03

P — 492630,96
13 Castro da Trindade. Fonte de Aldeia.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 344298.53

P — 496853.92
14 Pata do Cavalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia Lagar? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349780.52

P — 4965355.72
15 Lagas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia Lagar? . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 349910.57

P — 496779.82
16 Igreja dos Mouros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 350896.32

P — 494221.06
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Palaçoulo (PAL)
01 Palaçoulo/Toural  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado romano?
02 Penhal Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339968.06

P — 498983.30
03 Casais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado romano?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 340872.95

P — 500592.32
04 Santuário do Abrigo do Passadeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santuário. Arte Rupestre  . . . . . . . . . . . . . . . M — 338289.36

P — 499590.06
05 Santuário do Abrigo de Barroco Pardo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santuário. Arte Rupestre  . . . . . . . . . . . . . . . M — 340115.11

P — 499847.98
06 Santuário Açude do Carvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santuário. Arte Rupestre  . . . . . . . . . . . . . . . M — 338960.29

P — 499201.73
07 Fraga da Moura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 340047.12

P — 499767.86

S. Pedro da Silva (SPS)
01 Caleira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gruta.
02 Santo Adrião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gruta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338247.06

P — 508466.07
03 Santo Adrião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gruta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338256.50

P — 508407.95
04 Santo Adrião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gruta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338293.64

P — 508619.63
05 Santo Adrião. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gruta Grande  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338824.48

P — 508282.76
06 Ruínas. Capela. Santo Adrião  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339490.25

P — 508647.42
07 Fonte St. Adrião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339465.41

P — 508619.65
08 Altaricos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 339954.57

P — 507888.60
09 Poço da Fiadeira.
10 Moinho I.

Picote (PCT)
01 Batocas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345374.70

P — 492538.31.
02 Calçada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achados Isolados.
03 Castelo das Escaladas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios Diversos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348319.78

P — 493070.90.
04 Fraga do Puio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347654,82

P — 493518,36.
05 Picote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Villa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347677,40

P — 493951,87
06 Picote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Forno.
07 Picão de Penha Alva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios Diversos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347002.45

P — 493014.93.
08 Picão do Diabo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado Fortificado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 346827.35

P — 492524.10.
09 Rodela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado(s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345284,98

P — 494866,62.
10 Silva Milana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado(s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 334618,95

P — 495108.09.
11 Telhada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado(s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347625,93

P — 495508,36.
12 Bairro Castelhar de Cima. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios e achados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347825.56

P — 493809.00
13 Berrão.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347496,54

P — 494125,04

Sendim (SED)
01 Capela de S. Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345499,48

P — 492586,44
02 Capela de S. Paulo II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Casal rural romano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345548.59

P — 492274.50.
03 Navalhos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Habitat  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345684,29

P — 493360,55
04 Navalhos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345684,29

P — 493360,55
05 Capela de S. Paulo III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios isolados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345645.64

P — 492000.71.
06 Trampas Carreiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 344429.38

P — 490644.29
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07 Olgas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 344021,26
P — 490237,70

08 Picão dos Caneleiros ou Picão dos Arteiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado?  . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Recinto defensivo?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

M — 345672.63
P — 488597.63

09 Fragosa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 345503,31
P — 490287,65

10 Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 345499,48
P — 492586,44

11 Castro Sendim  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado fortificado  . . . . . . . . M — 342491.00
P — 492108.02

12 Fai as Malas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo?. . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345792,19
P — 490144,37

13 Fai as Malas II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Abrigo?. . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 345792,19
P — 490144,37

14 Castro Abelheira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado. Castro . . . . . . . . . . . . . M — 344008,09
P — 489437,41

15 Penha Labouça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Povoado fortificado. Castro . . . . . . . . . . . . . M — 344736.63
P — 488871.20

16 Forcaleiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Fornos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 343595,62
P — 488705,14

Atenor (ATN)
01 Aguçadeiras  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 336999.49

P — 496956.54
02 Castroluço ou Castro ou castro do Vidoeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vestígios Diversos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338108.14

P — 495696.60
03 Fragas da Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338241.55

P — 497851.76
04 Igreja de Atenor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Achado isolado(s)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338150,86

P — 495898,16
05 Abrigo da Ribeira Veigas — Vale de Espinheiros I . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 337940.65

P — 497487.85
06 Abrigo da Ribeira Veigas, Vale Espinheiros II — Atenor  . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 337964.35

P — 496537.13
07 Fragas da Ribeira de Vale de Palheiros I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 337283.65

P — 495361.30
08 Fragas da Ribeira de Vale de Palheiros II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arte Rupestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 337297.06

P — 495582.01
09 Vinhicas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Necrópole Romana?. . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338136,79

P — 495634,02
10 Lagoiona  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 337895,52

P — 496480,65
11 Forno de telhas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Forno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 338093,70

P — 496017,15

Genísio (GNI)
01 Objeto fálico? Especiosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 347565.70

P — 515320.06
02 Campina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Mamoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . M — 348253,73

P — 510989,67
03 Cabeço de Santa Luzia ou Aldeia Velha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arqueologia. Povoado aberto. . . . . . . . . . . . M — 347773.11

P — 515133.43
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